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A presente auditoria foi realizada no Ministério do Esporte, com o objetivo de analisar a 
regularidade da contratação e execução dos serviços de publicidade e propaganda, em cumprimento 
à deliberação constante do Despacho de 8/7/2005 do Exmo. Ministro Adylson Motta (TC-
012.177/2005-5). 

Este trabalho faz parte de um conjunto de 28 auditorias realizadas por este Tribunal em 
diversos órgãos e entidades pertencentes à Administração Pública Federal, que visam apurar 
denúncias oriundas da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito dos Correios e veiculadas pela 
imprensa, no que diz respeito à existência de esquemas de corrupção instalados em várias 
instituições públicas. 

À Secretaria Adjunta de Fiscalização - Adfis coube a elaboração das Matrizes de 
Planejamento e de Procedimentos, de modo a definir o escopo dos trabalhos e a uniformizar os 
procedimentos de auditoria a serem utilizados nas auditorias. 

Na fase de planejamento, constatou-se que o Ministério do Esporte realizou, de 2001 até o 
presente momento, somente um procedimento licitatório para a contratação de serviços de 
publicidade e propaganda, do qual resultou o Contrato n° 3112001, firmado com a agência SMP&B 
Comunicação Ltda em 20/9/2001. 

Durante a execução da auditoria, foram examinados os processos da licitação, assim como a 
totalidade da documentação relativa às despesas realizadas nos exercícios de 2001 e 2002, tendo em 
vista representarem 82,4% dos gastos efetuados durante toda a vigência do contrato. 

Os dispêndios de 2003 a 2005 também foram objeto de análise, por amostragem, uma vez 
que o controle interno já havia feito levantamento desses e o disponibilizado a esta equipe de 
auditoria. Fazia-se necessário, inclusive, verificar se os procedimentos adotados tanto pela agência, 
na execução do contrato, quanto pelo Ministério, na fiscalização do instrumento e no pagamento das 
faturas, sofreram alguma alteração de um governo para o outro. 

O volume dos recursos fiscalizados totaliza R$ 12.862.170,47, correspondente a despesas 
realizadas desde a celebração do contrato até o começo dos trabalhos de auditoria, em julho de 
2005. 

Uma das limitações verificadas consistiu na própria natureza dos trabalhos, que, para a 
detecção de fraudes, envolveu exame minucioso da documentação. Outra referiu-se à dificuldade de 
cotar os serviÇos contratados, objetivando aferir possíveis ocorrências de superfaturamentos. 

Foram verificadas várias irregularidades com dano ao erário público da ordem de R$ 
1.002.066,22, atualizados até outubro de 2005 e acrescidos de juros de mora, o que motivou propor 
a conversão dos presentes autos em tomada de contas especial para a devida citação dos 
responsáveis. Coube, também, propor audiência de alguns gestores, com o objetivo de apurar outras 
irregularidades originadas de atos em desacordo com a lei ou com o contrato. 

Entre as irregularidades que resultaram em prejuízo para os cofres públicos, cabe citar: a 
liquidação de despesas sem a comprovação da prestação dos serviços, o pagamento a maior de 
honorários à contratada e a execução de serviços sem respaldo contratual. 

No que tange às irregularidades objeto de audiência, destacam-se: a assu;e--· :- -
diretas na execução do contrato, que excederam os créditos orçamentários cons· no~Eici:lS 
em seus aditivos; a ausência de cotações de preço válidas, contratualmente exi ~s; :e, a realiza

4
ção 

de despesa com violação do disposto no§ 1° do art. 37 da Constituição Federal. I Fjs ._ N° U 6 O 
I 

Durante a execução desta auditoria, vários questionamentos surgiram quanto ao modus . 
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O presente trabalho faz parte do conjunto de 28 auditorias realizadas por este Tribunal em 
diversos órgãos e entidades pertencentes à Administração Pública Federal, com o objetivo de 
analisar a regularidade da contratação e da execução dos serviços de publicidade e propaganda, 
visando, inclusive, à apuração de denúncias oriundas da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
dos Correios e veiculadas pela imprensa, com relação à existência de esquemas de corrupção 
instalados em várias instituições públicas. 

A partir de tais denúncias, a Secretaria-Geral de Controle Externo - Segecex selecionou os 
órgãos/entidades a serem auditadas e incluiu esses trabalhos no Plano de Fiscalização do semestre 
em curso, aprovado na sessão de 29/6/2005, que, devido a esse fato superveniente, foi alterado. 

Sendo assim, em cumprimento à deliberação constante do Despacho de 8/7/2005 do Exmo. 
Ministro Adylson Motta (TC-012.177/2005-5), foi realizada auditoria de conformidade no 
Ministério do Esporte no período de 08/08 a 26/09/2005. 

Com o objetivo de definir o escopo dos trabalhos e uniformizar os procedimentos de 
auditoria a serem utilizados por cada equipe, a Secretaria Adjunta de Fiscalização - Adfis elaborou 
as Matrizes de Planejamento e de Procedimentos. 

Para tanto, formularam-se as seguintes questões de auditoria: 

1) Foi observado algum procedimento que possa dar margem ao direcionamento do 
processo licitatório? 

2) Foi comprovada a situação de regularidade fiscal e cadastral da contratada perante a 
Administração Pública? 

3) Ocorreram aditivos ao contrato em valores significativos? 
4) A empresa contratante efetivamente executou ou está executando o contrato? 
5) Houve execução de despesas fora do objeto do contrato ou para as quais a agência 

recebeu a comissão sem que tenha prestado qualquer serviço? 
6) Os preços executados no contrato são compatíveis com os praticados no mercado? 
7) As empresas que apresentaram preços comparativos ou que foram subcontratadas pela 

Agência detentora do contrato existem e possuem capacidade operacional para a 
realização das atividades subcontratadas? 

8) Os serviços contratados pela Agência de Publicidade no âmbito do contrato foram 
efetivamente prestados, em estrito acordo com as especificações? 

9) A fiscalização do contrato e o acompanhamento de sua realização foram efetivamente 
realizados, de forma satisfatória, pelo órgão/entidade contratante? 

1 O) Há indícios de ocorrência de procedimentos fraudulentos com relação à emissão de 
notas fiscais de prestação de serviços ou fornecimento de bens? 

Durante a fase de planejamento desta auditoria, foi encaminhada diligência ao órgão, com 
vistas a obter algumas informações preliminares, assim como cópia de editais e contratos firmados 
para a prestação de serviços de publicidade e propaganda. O Ministério esclareceu que até a 
presente data havia sido realizado somente um procedimento licitatório para tais serviços, cuja 
contratada foi a agência SMP&B Comunicação Ltda. 

Por meio de consulta ao SIAFI, foram levantados todos pagamentos efe o ' -
ordens bancárias- OBs, pelo Ministério à SMP&B desde a celebração do co riifW.Iresull~iQS 
planilha abaixo. 

~~~:No Q 4 6 7 
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operandi da contratação de serviços de publicidade e propaganda no âmbito da Administração 
Pública Federal. Tais questionamentos, assim como possíveis sugestões, merecem ser considerados, 
uma vez que o modelo atualmente adotado vem dando ensejo a várias ocorrências que ferem, 
frontalmente, o interesse público. Não integram, no entanto, os encaminhamentos deste relatório, 
tendo em vista que serão remetidos para consolidação em processo específico. 

Como beneficios potenciais desta auditoria, vislumbram-se a melhoria no procedimento 
licitatório utilizado para a contratação de serviços de publicidade e propaganda e nos mecanismos 
de controle do contrato adotados pela Administração Pública, já que grande parte .das 
irregularidades constatadas decorreu da falta de fiscalização na execução dos serviços. 

É importante salientar, ainda, que a apuração das irregularidades tratadas neste trabalho 
poderá impactar no mérito das contas dos responsáveis Noel Dorival Giacomitti (TC 007.472/2004-
6- Tomada de Contas SPOAIME, exercício 2003) e José Lincoln Daemon (TC 011.987/2005-0-
Tomada de Contas SE/ME, exercício 2004), razão pela qual recomendamos o sobrestamento das 
referidas tomadas de contas até o julgamento do presente processo. 

CPMI . CORREIOS 
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Ainda durante o planejamento, chegou ao conhecimento da equipe que a Controladoria 
Geral da União- CGU estava concluindo execução de auditoria também no contrato do Ministério 
do Esporte com a SMP&B, tendo como objetivo verificar os pagamentos realizados no período de 
2003 a 2005. A planilha contendo a análise desses pagamentos foi fornecida pela CGU a esta 
equipe de auditoria. 

Como forma de otimizar os esforços de fiscalização, optou-se, então, por priorizar, no 
âmbito deste trabalho, o exame da documentação referente ao procedimento licitatório bem como 
da totalidade dos gastos realizados nos exercícios de 2001 e 2002, inclusive por representar a maior 
parte das despesas, ou seja, 82,4% (R$ 10.601.425,65) do total despendido ao longo da vigência do 
contrato. 

Essa linha de trabalho não excluiu, contudo, o exame de pagamentos do periodo de 2003 a 
2005, feito por amostragem. Era importante, também, verificar se os procedimentos utilizados, tanto 
pela agência de publicidade na execução dos serviços, como pelo Ministério na fiscalização do 
contrato e no pagamento das faturas, sofreram alguma alteração de uma gestão para a outra. 

Uma das limitações verificadas consistiu na própria natureza dos trabalhos, que, para a 
detecção de fraudes, envolveu exame minucioso da documentação. Outra referiu-se à dificuldade de 
cotar os serviços contratados, objetivando aferir possíveis ocorrências de superfaturamentos. 

2. VISÃO GERAL 

2.1 A licitação 

A licitação para prestação de serviços de publicidade foi realizada na modalidade 
concorrê?~i~ do tipo melhor técnica, na forma de execução indireta, sob o regim~ de ~p~eitadae~or \ 
preço umtano. F~OS ri'' 0~1 2ó0~ • -

Segundo documento do então Ministério do Esporte e Turismo (lnfo- ·, ,~6 D°Ctflj~Br .. 
COF/SSPOA/SE/MET, de 26/3/2001), o orçamento de 2001 contemplava 3 a ~ q~0re~~tct~k ' 
tal contratação: s . 
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Classificação funcional: 27.812.0182.1505.0001 
Projeto: Campanha na área do esporte- Nacional 
Dotação orçamentária disponível: R$ 1.175.000,00 

Classificação funcional: 23.131.0752.2017.0063 
Atividade: Comunicação de Governo- Nacional 
Dotação orçamentária disponível: R$ 700.752,00 

Classificação funcional: 23.695.0414.1630.0320 
Projeto: Promoção do Turismo em Municípios até 200.000 habitantes 
Dotação orçamentária disponível: R$ 2.500.000,00 
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Em decorrência dessa disponibilidade orçamentária, o valor do contrato a ser assinado para a 
prestação desses serviços foi estimado em R$ 4.375.752,00. 

O edital da licitação (Concorrência n° 02/2001), datado de 7/5/2001, previu como objeto da 
contratação os seguintes serviços de publicidade, a serem prestados por agência de propaganda: 

- estudo, concepção, execução e distribuição de campanhas e peças publicitárias; 

- assessoramento e apoio na execução de ações de promoção e patrocínios, assessoria de 
imprensa e relações públicas; 

- assessoramento no desenvolvimento de produtos e serviços; 

- elaboração e registro de marcas, expressões de propaganda, logotipos e de outros 
elementos de programação visual. 

Por meio do OFÍCIO/SAPN/SECOMIPR/N° 138, de 4/5/2001 , a Secretaria de Comunicação 
Social da Presidência da República- SECOMIPR, na figura do Secretário de Avaliação, Promoção 
e Normas, Sr. Sérgio Abreu e Lima Florêncio, considerou satisfatórias, quanto aos aspectos técnico­
publicitários, as minutas do edital, do briefing e do contrato para licitação de serviços de 
publicidade do MET. 

A Comissão Especial de Licitação - CEL foi constituída, a princípio (Portaria no 22, de 
23/4/2001), por cinco representantes, sendo três do Ministério do Esporte e Turismo-METe dois 
da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República - SECOM/PR. Posteriormente, a 
Portaria no 23, de 9/5/2001, alterou a composição da CEL para sete membros: cinco representantes 
do MET, designados por esse instrumento, e dois da SECOMIPR, indicados pelo 
OFÍCIO/SAPN/SECOMIPR/No 232, de 23/7/2001. 

O edital, em seu item 8, definiu os critérios a serem considerados pela CEL quando do 
julgamento técnico das propostas, estipulando, como nota mínima, setenta pontos para a 
classificação. 

Os quesitos e suas respectivas pontuações máximas são os que se seguem: 

a) Plano de Comunicação- 65 pontos 
a. I) Raciocínio básico (10 pontos) 
a.2) Estratégia de comunicação publicitária (20 pontos) 
a.3) Idéia criativa (25 pontos) 
a.4) Estratégia de mídia e não-mídia (10 pontos) 

b) Capacidade de atendimento - 15 pontos 

c) Repertório - 1 O pontos 

d) Relatos de soluções de problemas de comunicação - 1 O pontos 
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Todas as vinte e duas empresas que apresentaram propostas foram consideradas habilitadas 
a participar da licitação, e, após o julgamento da proposta técnica, ficaram assim distribuídas: 

Colocação Agências classificadas 
Nota proposta 

técnica 
1a SMP&B Comunicação 96,00 
2a DNA Prooaaanda 93,71 
3a Peiota Prooaaanda 89,71 
4a JW Thompson Publicidade 88,57 
5a Reaister Publicidade 86,57 
6a Mart Pet Comunicação 82,86 
?a Newcom Bates 81,36 
sa Prime DBBS 76,21 
9a VS Publicidade 75,43 
103 TT A Publicidade 73,86 
11a Branez Comunicação Total 73,43 
123 Publicis D&M 73,14 
133 Full Jazz Comunicação e PropaQanda 72,71 
143 Áail Publicidade 70,64 

Colocação Agências que não atingiram a pontuação mínima Nota proposta 
(alínea "b", item 8.4 do edital) técnica 

153 Soeroni Comunicação lnteQrada 69,86 
163 ST Marketina 69,43 
173 Jimenez Associados Propaganda 67,57 
183 Cannes Publicidade 62,14 
193 ASA Comunicação 61,43 
203 Artolan Comunicação 59,21 
21 3 Espontânea Comunicação 54,86 
223 Exemolus Comunicação Marketing 52,43 

A firma TI A Propaganda e Assessoria de Marketing Ltda. solicitou ao MET as notas das 
licitantes, detalhadas pelos critérios de julgamento da proposta técnica, dadas por cada membro da 
Comissão Especial de Licitação e, em 17/8/2001, interpôs recurso contra a decisão da CEL. 

Argumentou que a proposta da agência vencedora (SMP&B) não obedeceu ao briefing e que 
o objetivo central consignado no "Problema específico de comunicação" do Ministério não foi 
devidamente trabalhado. Além disso, alegou que a proposta da SMP&B foi apresentada em 
materiais fisicos luxuosos, objetivando causar impacto na comissão julgadora, em prejuízo do 
conteúdo e da observância dos requisitos do edital. Por fim, afirma que "a estratégia de mídia não é 
viável em face da dimensão da verba, a menos que a agência vencedora se disponha a arcar com os 
custos adicionais da campanha". 

A SMP&B apresentou defesa para os questionamentos produzidos pela TIA e, em 
31 /8/2001 , a Comissão Especial de Licitação decidiu negar provimento ao recurso interposto, por 
julgar improcedentes os argumentos oferecidos pela impetrante. 

Mais tarde, a TI A solicitou cópia do original (rascunho) da planilha individual de 
julgamento das propostas técnicas. O Ministério, todavia, denegou o pedido alegando que o material 
solicitado era "mero instrumento de apoio dos membros da Comissão, ficando a critério de cada um 

o seu preenchimento ou não". , R03 11e (')3/~005. CM~-~ 
Em 3/9/2001, foi procedida a abertura das propostas de preços, constatan~~1M P ÇJ1ffi91\~S 

agências JW Thompson e Register em primeiro lugar. O resultado foi, então, apr; seritado à §W~~ 
-em 6° lugar nesse quesito- que aceitou executar os serviços pelos mesmos pre~1~r~v-ostos peias 
empresas vencedoras. \ · 
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A Concorrência no 02/2001 foi, asstm, homologada em favor da agência SMP&B 
Comunicação Ltda. 

Ressalte-se que, nessa licitação, por ter ocorrido em 2001, ou seja, antes de o Decreto n° 
4. 799/2003 ter instituído nova forma de composição das comissões de licitação, a maior parte dos 
integrantes era do próprio Ministério. Tais integrantes eram detentores de funções comissionadas, 
tais como: Assessor de Comunicação Social, Assessor Especial do Ministro e Coordenador-Geral 
de Recursos Logísticos. Não foi possível, entretanto, concluir se houve direcionamento do resultado 
da licitação. 

Cabe acrescentar que, no processo MET 58000.000506/2001-98 referente à documentação 
da licitação em exame, foi constatada a ausência de 3 páginas, no 357, 358 e 359, que deveriam 
estar logo após as planilhas com as notas atribuídas às licitantes no julgamento técnico. Esse fato foi 
questionado por meio do Ofício de Requisição n° 943/2005-01 (Anexo 1 - fls . 120/121), e o 
Ministério respondeu que não tinha conhecimento dessa falha e irá proceder à investigação (Ofício 
no 1.815/2005-SPOA/SE/ME, de 25/8/2005, Anexo 1 -fls. 1221123). 

2.2. O contrato e sua execução 

O Contrato n° 31/2001 - MET, originado da Concorrência n° 02/2001 , foi firmado com a 
SMP&B Comunicação Ltda. em 20/9/2001, vigente até 31/12/2001, com possibilidade de ser 
prorrogado até 31112/2002 e por períodos subseqüentes, limitados até 60 meses, conforme permite o 
inciso II do art. 57 da Lei no 8.666/93 . 

Os recursos para execução dos serviços foram estimados em R$ 4.375.752,00 sendo que, 
para o exercício de 2001, o montante era de R$ 1.847.408,00. 

O objeto do ajuste corresponde a serviços de publicidade do contratante, abrangendo: 
- estudo, concepção, execução e distribuição de campanhas e peças publicitárias; 
- assessoramento e apoio na execução de ações de assessoria de imprensa, relações 

públicas, promoção e patrocínios; 
- desenvolvimento de pesquisas de mercado e de opinião e de produtos e serviços; 

elaboração e registro de marcas, expressões de propaganda, logotipos e outros elementos 
de programação visual; 

- organização de eventos; 
- planejamento e montagem de estandes em feiras e exposições; e 
- os demais serviços destinados ao atendimento das necessidades de comunicação do 

contratante. 

A remuneração da agência contratada, prevista na cláusula oitava do contrato, é calculada 
em percentuais diferenciados de acordo com a natureza dos serviços prestados. Cabe citar como 
exemplo os honorários de 10% referentes à produção de peças e materiais cuja distribuição não 
proporcione à contratada o desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação, incidentes 
sobre os custos comprovados e previamente autorizados de serviços realizados por terceiros, com a 
efetiva intermediação da contratada (cláusula 8.1.1 ). À agência contratada também é devido o 
"desconto de agência", à base de um percentual de 20% sobre os preços dos serviços de veiculação, 
sendo qu~ 5:0 sã? repassados ao órgão contratante sob a forma de desconto e 15~-~S~f('jSf~ _ Cl~ _ 
com a agencta (clausulas 9.1 e 9.2). l CPMI , CORREIOS 

Vários são os mecanismos de controle presentes no contrato que habilitam' ai í\dministf12ji<2: 
6 a ?scalizar a execuçã? dos_ se_rviços de publicidade e propagan~a. :ara esse f~m} rQ~stwa-s:, li ______ _ 

clausula 7.1, que asstm dtspoe: " O CONTRATANTE fiscalizara a execuçao l dos sefr~of) S . 
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contratados e verificará o cumprimento das especificações técnicas, podendo rejeitá-los, no todo ou 
em parte, quando não corresponderem ao desejado ou especificado". 

Desde sua celebração, o contrato em exame sofreu cinco aditivos, com finalidades diversas, 
conforme abaixo demonstrado. 

O 1° Termo Aditivo, datado de 31112/2001, foi firmado no intuito de prorrogar o prazo de 
vigência para 30/9/2002 e alterar o valor original do contrato, "dentro do limite de 25%" admitido 
pelo art. 65, § 1°, da Lei 8666/93, para R$ 5.469.690,00, acrescidos, portanto, de R$ 1.093.788,00. 

O 2° Termo Aditivo, em 11/7/2002, objetivou restringir o objeto do contrato. A prestação de 
serviços de publicidade passou, então, a compreender somente "o estudo, a concepção, a execução e 
a distribuição de campanhas e peças publicitárias; elaboração e registro de marcas, expressões de 
propaganda, logotipos e outros elementos de propaganda visual". Essa iniciativa foi efetivada em 
observância ao entendimento do TCU exarado na Decisão n° 650/97, conforme mencionado no 
parecer que aconselhou a redução do objeto. 

Já os 3°, 4° e 5° Termos Aditivos, datados de 27/9/2002, 30/9/2003 e 01/10/2004, 
respectivamente, foram celebrados para prorrogar o prazo de vigência do contrato. 

Analisando o quadro na folha 6 deste relatório, verifica-se que a execução do contrato se 
deu, principalmente, nos dois primeiros anos em que o ajuste estava em vigor. De 20/9 a 
31 /12/2001, ou seja, em pouco mais de três meses de vigência, foram realizados serviços da ordem 
de R$ 3.108.418,88. Durante o exercício de 2002, os serviços executados por meio desse contrato 
totalizaram R$ 7.493.006,77, perfazendo, em quase 16 meses de vigência, R$ 10.601.425,65. 

Duas razões fizeram com que o volume de recursos executados pelo contrato em exame 
fosse reduzido em 2003. A primeira foi a transformação do Ministério do Esporte e Turismo em 
Ministério do Esporte e a decorrente transferência das competências relativas à área de turismo para 
o criado Ministério do Turismo 1• A segunda deveu-se ao fato de terem sido concentradas na Secom 
as ações de publicidade institucional do Poder Executivo a partir daquele exercício, permanecendo 
no âmbito daquele contrato apenas as ações de publicidade de utilidade pública. 

Com relação às condições de pagamento, a décima primeira cláusula do contrato dispõe que 
os documentos de cobrança da contratada devem ser compostos de: uma via da nota fiscal-fatura, 
uma via do documento fiscal do fornecedor e o comprovante do respectivo serviço executado. 
Como forma de salvaguardar a Administração, a cláusula 11.5.1. estabelece que não caberá 
acréscimo por .atraso de pagamento decorrente de fornecimento de serviço, por parte da contratada, 
com ausência total ou parcial da documentação hábil ou pendente de cumprimento de quaisquer 
cláusulas constantes do ajuste. 

Verificou-se que os processos de pagamento existentes no Ministério do Esporte, relativos 
às despesas decorrentes do contrato ora examinado, estão, de um modo geral, mal formalizados, 
sem as 3 propostas contratualmente exigidas, a aprovação da Secom ou documentos comprobatórios 
dos serviços prestados. Essa situação foi constatada, principalmente, nos pagamentos do período de 
2001 a 2002. Nota-se mais zelo na constituição dos processos a partir de 2003, dos quais consta, 
pelo menos na maioria dos relativos a serviços gráficos, um exemplo da peça produzida. 

2.3 Considerações - -
, · · - d c · 1 - " d d'" f.PMI · CORRFIOS V anas cons1deraçoes po em ser 1e1tas com re açao ao mo us operan 1 dá contrataçao õe 

serviços de publicidade e propaganda pela Administração Federal. 1f\~. · No O 4 6 7 

1 Medida Provisória n° 103, de 1°/01/2003, convertida na Lei n° 10.683/2003. 
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A primeira delas diz respeito à escolha do tipo "melhor técnica" para nortear a licitação para 
a contratação desses serviços. Não foi fixado no edital preço máximo que a administração se 
proporia a pagar (art. 46 da Lei 8.666)- inclusive porque, nos contratos de publicidade, não há que 
se falar em "preço", uma vez que esse é definido em percentuais e não em valores absolutos. 

Sob o ponto de vista do objeto a ser contratado, segundo o art. 46 da Lei n° 8.666/93, esse 
tipo de licitação deveria limitar-se a contratações de serviços em que prevalecesse a atividade 
intelectual, em especial, os relacionados ao desenvolvimento de projetos e estudos técnicos. O 
objeto dessas licitações, contudo, inclui atividades como, por exemplo, montagem de estandes, que 
não se enquadra nas características dos serviços previstas por esse dispositivo . 

. Nesse tipo de licitação adotam-se critérios subjetivos no julgamento das propostas técnicas, 
possibilitando o direcionamento do resultado do certame. Basta garantir notas altas para a proposta 
técnica da empresa que se deseja beneficiar. 

Para tanto, há que se contar com a colaboração da Comissão de Licitação na atribuição das 
notas. Ressalte-se que, a partir de 200Y, tal comissão passou a ser composta, em sua maioria, por 
membros designados pela Secorn!PR. 

Uma vez declarada a melhor nos quesitos técnicos, a empresa já pode ser considerada, 
praticamente, a vencedora do certame. Isso porque, à ganhadora do julgamento técnico é oferecida a 
contratação, desde que execute os serviços observando os mesmos "preços" apresentados na 
proposta de preços vencedora. 

Cabe comentar que a aceitação, por parte da empresa, dos "preços" mais baixos não 
significa, obrigatoriamente, reduzir seus lucros. Os "preços" nos contratos de prestação de serviços 
de publicidade e propaganda é outro ponto que merece ser questionado. 

Eles referem-se, na verdade, a "percentuais" calculados sobre os valores dos serviços 
subcontratados. Esses valores, sim, vão definir o faturamento das agências. Para ilustrar essa 
constatação, poder-se-ia imaginar uma licitante "X" que apresentasse percentuais mais altos que a 
"Y", mas, ao fazer cotações honestas, obteria remuneração menor do que a vencedora "Y". A 
agência "Y", todavia, apesar de ter aceitado executar os serviços com honorários calculados com 
percentuais menores, pode estar superfaturando os serviços subcontratados e, assim, obtendo 
maiores lucros. 

Aí está o perigo da forma de remuneração das agências adotada nos contratos celebrados 
com a Administração Pública: pode levar ao superfaturamento dos serviços subcontratados. 

A indefinição do "preço" nos contratos de publicidade impossibilita, também, que seja 
fixado no edital o preço máximo que a administração se proporia a pagar, contrariando o exigido no 
art. 46, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 

Importa também questionar a interpretação de que esses contratos deveriam, realmente, ser 
regidos pelo art. 57, inciso 11, da Lei 8.666/93, ou seja, se caberia tratar publicidade e propaganda 
como serviços a serem executados de forma contínua. 

Nas prorrogações permitidas por esse dispositivo, a forma de remuneração das agências por 
percentuais impossibilita a comparação com os "preços" praticados pelo mercado. Essas 
prorrogações devem obedecer ao princípio da economicidade e sua legalidade é conferida pela 
verificação de que os preços e condições contratados são as condições mais vantajosas para a 
Administração. 

O ' · 1 .c: • b' · s d CP ~I, · . r.()RRI=IOS utro toptco que merece re evo re1ere-se ao proJeto astco. egun o p eceitua a "q:q õe 
Licitações, essa peça deve conter conjunto de elementos necessários e suficien ~Ísc~ nív'el 4I6 8 , 

2 § 2° do art. 10 do Decreto n.0 4.799/2003 
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precisão adequado, para caracterizar o serviço a ser contratado. O projeto básico, nos contratos para 
prestação de serviços de publicidade e propaganda, corresponde ao ''briefing", que, por ser pouco 
objetivo, não possui o nível de clareza defendido por aquela legislação. 

Acrescente-se que a subjetividade dos critérios de julgamento das propostas técnicas 
dificulta também a argumentação dos recursos, bem como sua contestação. 

Por último, cabe registrar que atualmente os contratos de publicidade e propaganda, de um 
modo geral, têm sido utilizados, precipuamente, para intermediar contratações diretas, uma vez que 
são os subcontratados que efetivamente prestam os serviços. Esse procedimento configura-se em 
burla à Lei de Licitações e Contratos e, por isso mesmo, deve ser coibido e reformulado. 

Com vistas a aprimorar o modelo atualmente adotado na contratação de serviços de 
publicidade e propaganda, cabe fazer algumas sugestões. 

A primeira delas seria restringir o objeto do contrato, incluindo apenas os serviços que 
guardam estrita correspondência com a atividade econômica "publicidade e propaganda". Os 
objetos que não se enquadrassem nesse critério poderiam ser licitados separadamente, visando, 
inclusive, ampliar a competitividade, conforme preconiza o art. 23, § 1°, da Lei 8.666/93. 

Nesse diapasão, a forma de remuneração por tais serviços deveria ser estabelecida pelo 
trabalho efetivamente desenvolvido por essas firmas, i.e., a concepção de campanhas e peças 
publicitárias. E, conforme previsto no item 3.10 da Norma-Padrão da Atividade Publicitária do 
Conselho Executivo das Normas-Padrão de 16/12/1998, a contratação de serviços de agência de 
publicidade pode ser remunerada mediante "fees" ou "honorários de valor fixo", a serem ajustados 
por escrito entre as partes. 

O Plano Anual de Publicidade desenvolvido pelo órgão contratante deveria servir de base 
para a definição tanto das campanhas a serem realizadas, como do valor do contrato. Poderia, 
portanto, ser utilizado na confecção do projeto básico, de modo a tomar claro e preciso o objeto da 
contratação. 

Desse modo, os contratos seriam firmados com objetos definidos e valores estipulados, 
tomando-se como base o orçamento e as campanhas que se pretende desenvolver em cada exercício. 

Caberia, também, incluir as despesas de publicidade e propaganda no Plano Plurianual -
PP A, instituindo-se metas fisicas, viabilizando, assim, acompanhar seu atingimento. 

Quando do atesto das notas fiscais, é imprescindível que se atente para a verificação da 
efetiva prestaÇão dos serviços, tendo em vista que tal procedimento servirá de base para os 
pagamentos. Deve-se formalizar os processos de pagamento, fazendo anexar a esses elementos 
suficientes capazes de comprovar a prestação dos serviços contratados, como forma de subsidiar, 
também, trabalhos de auditoria interna e externa, que, porventura, sejam realizados no órgão. 

Os encaminhamentos dessas considerações gerais e sugestões sobre o modus operandi das 
contratações de serviços de publicidade e propaganda pela Administração Pública Federal, contudo, 
não serão objeto deste processo, uma vez que serão tratados em processo específico a ser aberto 
para esse fim. Dessa forma, cabe remeter essas questões a tal processo, para análise e 
encaminhamentos que se fizerem necessários. 

CPMl, .' 'CORREIOS 
. I 04 - 6 Fls . f;J 0 
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Situação encontrada: Conforme já mencionado neste relatório, o valor do contrato de R$ 
4.375.752,00 foi estipulado, quando do início do procedimento licitatório, como somatório das 
verbas de três Programas de Trabalho - PTs existentes àquela época, que respaldariam a 
contratação da agência de publicidade. 

A cláusula quarta do contrato, apesar de ter previsto esse valor como "recursos estimados 
para execução dos serviços contratados", consignou somente dois desses programas de trabalho 
como fontes de recursos: o PT 23.131.0752.2017.0063, pelo valor total de R$ 700.752,00, e o PT 
23.695.0414.1630.0320, no montante de R$ 1.146.656,00. 

Dessa forma, a verba estipulada para 2001 foi de R$ 1.847.408,00, alocada nas notas de 
empenho, do tipo estimativo, nos 2001NE000774 e 2001NE000775, conforme consta do contrato. 

As despesas efetuadas no exercício em questão, entretanto, somaram R$ 3.108.418,88, ou 
seja, R$ 1.261.010,88 a mais do que o previsto para o período. Em consulta ao SIAFI, verificou-se 
que tais despesas excedentes correram por conta dos seguintes programas de trabalho: 

PT 24.131.0752.2017.0051- Comunicação de Governo- Gabinete da Presidência da República 
- 2001NE1183- Valor estimativo: R$ 160.000,00; e 

PT 27.812.0182.5454.0001 -Promoção de Eventos de Esporte e Lazer- Ministério do Esporte 
e Turismo- 2001NE1374- Valor estimativo: R$ 1.609.843,00. 

No final de 2001, o Primeiro Aditivo prorrogou a vigência do contrato para 30/9/2002, 
aumentou seu valor inicial em 25% e passou a estimar os recursos orçamentários em R$ 
5.469.690,00. Com relação à importância de R$ 1.093.788,00, acrescida ao valor original do 
contrato, tal aditivo esclareceu apenas que seria consignada "em dotação orçamentária própria para 
atender a despesas desta natureza". 

A execução de despesas da ordem de R$ 7.493.006,77 em 2002, segundo registros do 
SIAFI, foram amparadas pelos seguintes programas de trabalho: 

PT 23.131.0752.2017.0001- Comunicação de Governo- Ministério do Esporte e Turismo-
2002NE000068 e 2002 NE900051 - Valores estimativos: R$ 652.500,00 e R$ 747.500,00 
respectivamente; e 

PT 27.812.8028.5071.0001 -Campanha na Área do Esporte na Escola- Ministério do Esporte e 
Turismo- 2002NE000448- Valor estimativo: R$ 5.804.775,04. 

Nenhum aditivo, todavia, determinou que tais dotações orçamentárias dariam cobertura aos 
gastos efetuados no âmbito daquele contrato no exercício de 2002. 

A mesma irregularidade repetiu-se na vigência do contrato de 30/9/2002 a 30/9/2003, tendo 
em vista não ter sido celebrado aditivo consignando dotação orçamentária para respaldar os gastos 
no montante de R$ 739.809,48. 

Já o Quarto Termo Aditivo, além de prorrogar o contrato até 30/9~Wit~~~ 
despesa com a execução dos serviços objeto do presente Tenno Aditivo cr:tMtma®cm:ROO r 
global de R$ 5.270.000,00, para o período de 1 o de outubro de 2003 a 30 de etembro de 2004". O 
empenho mencionado nesse instrumento, porém, foi anulado. . f ls. I N° () 4 7 O . 
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O Quinto Aditivo também não especificou a dotação orçamentária para o período a que se 
referia. 

A irregularidade cometida fica mais patente ao se analisar os gastos do exercício de 2001. 
No único período em que as dotações orçamentárias foram efetivamente consignadas no contrato e 
também no 1 o Aditivo, as despesas executadas as superaram em 68%, em menos de três meses de 
vigência do contrato. 

O contrato em exame não se submete ao mandamento do caput do art. 57 da Lei no 8.666/93, 
que restringe a duração do instrumento à vigência dos respectivos créditos orçamentários. Por se 
referir a serviços a serem executados de forma contínua, pode ser prorrogado até 60 meses, segundo 
o inciso li desse mesmo dispositivo. 

A despeito disso, o Ministério não pode prescindir de informar os valores que pretende 
executar por meio do contrato a cada ano, sob pena, inclusive, de ferir o princípio basilar da 
publicidade dos atos administrativos e frustrar o controle dos gastos da Administração Pública a ser 
exercido pelos cidadãos. 

Critério de auditoria: art. 177, inciso li, da Constituição Federal (art.167, li); art.78 da Lei no 
9.995, de 25/7/2000 (LDO 2001); art. 7°, §2°, inciso III, e art. 55, inciso V, art. 65, inciso I, alínea 
"b", da Lei n° 8.666/93; art. 73 do Decreto-Lei 200/1967; e art. 27, art. 30, §§ 1 o e 2°, e art. 31 do 
Decreto no 93.872/86. 

Evidências: 
a) Contrato n° 31/2001- METe seus 5 aditivos (Anexo 1 -fls. 03/31) 
b) Levantamento realizado no SIAFI das Ordens Bancárias em favor da SMP& B, das Notas de 

Empenho emitidas e dos Programas de Trabalho que efetivamente respaldaram as despesas 
(Anexo 1 - fls. 403/458). 

Efeitos: Despesas de R$ 11.014.762,47, ou seja, 86% do total executado desde a assinatura do 
ajuste, sem consignação, no contrato ou em seus aditivos, do respaldo em Programa de Trabalho do 
Orçamento. 

Conclusão e proposta de encaminhamento: 

Os fatos acima descritos demonstram que foram executadas despesas sem que o contrato ou 
seus aditivos previssem as dotações orçamentárias que as atenderiam, cabendo, portanto, ouvir os 
gestores abaixo em audiência para que apresentem razões de justificativa para tal ocorrência. 

Júlio César de O. de A. Pereira - CPF: 311.739.691-87 (Diretor de Programa da Secretaria 
Executiva do então Ministério do Esporte e Turismo- MET), por ter assinado o Contrato no 
31 /2001 , em 20/9/2001 , o 1° Termo Aditivo, em 31/12/2001 e o 2° Termo Aditivo, em 
11/7/2002; 

José Júlio de Siqueira Sartori- CPF: 763.914.698-49 (Diretor de Programa do então MET), por 
ter assinado o 3° Termo Aditivo, em 27/9/2002; 

Noel Dorival Giacomitti- CPF: 150.481.369-34 (Subsecretário de Planejamento, Orçamento e 
Administração do então MET), por ter assinado o 4° Termo Aditivo, em 30112/2003; e 

José Lincoln Daemon - CPF: 315.031.017-20 (Subsecretário de Planej -~ 
Administração do Ministério do Esporte), por ter assinado o 5° Termo Aditi ~RM1 1-/10.al091J O~ i 

I t• . . 
Provável benefício: Possibilidade de controle pelos cidadãos sobre os va oFT~o ~Jbec~àp? ryo 
âmbito dos contratos firmados pela Administração Pública Federal. 
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3.2 Serviços executados sem respaldo contratual e despesa ilegítima 

Situação encontrada: A cláusula 2.1 do Contrato no 31/2001-MET previa como objeto, 
inicialmente, o assessoramento e o apoio à execução de ações de assessoria de imprensa, relações 
públicas, promoção e patrocínios. 

O Segundo Termo Aditivo, firmado em 1117/2002, porém, restringiu o objeto do contrato, 
retirando esses serviços do rol daqueles autorizados a ser executados no âmbito do ajuste. 

Mesmo após essa redução no objeto, foi identificada execução de tais serviços, não estando, 
conseqüentemente, respaldada pelo contrato. A contratação desses serviços foi, portanto, irregular e 
resultou em prejuízo ao erário, uma vez que, sobre o valor cobrado, incidiram honorários da agência 
de publicidade. 

As despesas identificadas estão relacionadas a seguir. 

a) Serviço de Assessoria de Comunicação: 

Subcontratação, em 23/09/04, da empresa Central de Notícias S/C Ltda. para prestação de 
serviço de Assessoria de Comunicação, que consistiu na criação de estrutura técnica capaz de dar 
suporte a demandas informativas para a campanha de comunicação e mobilização para a Primeira 
Conferência Nacional do Esporte. O valor da despesa foi de R$39.375,00, com honorários de 
agência incluídos, no montante de R$ 1.875,00. 

b) Concessões de Patrocínios: 

b.1) Patrocínio do evento "Tênis Espetacular - Desafio Brasil x Argentina" (Anexo 2 - fls. 
602/610): 

A exemplo dos casos relatados no item 3.8 deste relatório, a despesa consistiu no patrocínio 
a um evento, mas foi faturado pela SMP&B como veiculação e foi remunerada sob a forma de 
"desconto de agência", modalidade que resulta em comissão mais alta para a agência. 

O evento foi televisionado pela Band Net e o Ministério teria direito a inserções de 30" na 
programação. Contudo, a despesa não consistiu em pagamento por serviço de veiculação de 
comerciais, mas em patrocínio a um evento que proporcionou ao Minis~ério, na qualidade de 
patrocinador, a inserção de anúncios em virtude de sua transmissão para TV. 

Reforçando esta análise, observamos que os recursos foram destinados à Koch Tavares 
Promoções e Eventos Ltda., empresa que atua na área de organização, promoção e distribuição 
televisiva de eventos esportivos nacionais e internacionais, sobretudo o tênis, e responsável pela 
realização do evento "Desafio Brasil x Argentina", conforme informações em seu site (Anexo 2 -
fls . 606/61 O). Por não se tratar de veículo de comunicação, a empresa sequer menciona qualquer 
"desconto de agência" em sua fatura, que foi emitida pelo valor bruto de R$ 298.119,60 (Anexo 2-
fls. 604), correspondente ao montante investido no patrocínio. 

A remuneração da SMP&B foi faturada sob a forma de "desconto de agência" no valor R$ 
55.897,43. Foram efetivamente repassados à Koch Tavares R$ 298.119,60, sendo o custo final ao 
MET de R$ 354.017,03 (Anexo 2- fls. 602). 

Nos termos originais do Contrato n.0 031/2001 (cláusula 8.1.2), a re~uneração devida , 
deveria ter sido de apenas R$ 14.905,98 (honorários de 5%). ~~ . · 

Todavia, uma vez que a despesa foi realizada em 11/11/2002, ou seja, P?Jd!nonh.OO~rJQS 
Segundo Aditivo, de 11/7/2002, que suprimiu patrocínios do objeto do al~dido ' n'thit~ro?~ fffl'1.·1 t~ 
respaldo contratual para o gasto, razão pela qual se deve contestar a totalidade d Sfh~nb'tru.:t.QS-f>ágéS-

SisDir: 01290520050_RA_MET.SPOA-ME_Relatório Publieidade_RFI_2005_SECEX-6.DT3_CARLARM.doe (Sigiloso) 

DJO. C?. 6 5 ., -, 
------~;- -..!':.d{ ~ ·fl. •_,....---



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Secretaria-Geral de Controle Externo 
63 Secretaria de Controle Externo 

a agência, no valor de R$ 55.897,43. 

R l 1!.'. p .. 
e·•-"•0~1 10 •·..: l ....... ~..,r ~ .... .. ~ ... • ti.~. .. . ...... 

procrsso 2in d:.~ ~;,~:_.) é,;,:·eciado 
pelo Plenáíio c~o TCU 

b.2) Patrocínio do lançamento do livro "O Novo Brasil" (Anexo 2- fls. 619/627): 

SECEX-6 
Fls.16 

Serviço descrito como "Gazeta Mercantil S/A -Publicação de Anúncio" pela SMP&B em 
sua fatura de no 012593, de 11/12/2002 (Anexo 2- fls. 619). Contudo, o plano de mídia (Anexo 2-
fls. 620) dispõe que tal serviço consistia no lançamento do livro "O Novo Brasil" em seminários em 
São Paulo, Frankfurt e Roma. O MET teria como retomo "sua logo em todo o material de 
divulgação dos seminários, material de apoio, ... ", indicando tratar-se de patrocínio. 

Em artigo veiculado na internet (Anexo 2- fls. 624), consta a informação de que o livro "O 
Novo Brasil" é de autoria de Luiz Fernando Levy, então presidente e acionista (fls. Anexo 2- fls. 
627) da Gazeta Mercantil. No mesmo artigo é informado que o MET estaria entre as instituições 
que deram apoio à obra. 

Desta forma, caracterizou-se que o objeto da despesa faturada por meio da nota fiscal da 
SMP&B de n. 0 012593 não consistiu em pagamento por publicação de anúncio do MET no veículo 
"Gazeta Mercantil", mas em patrocínio ao lançamento de um livro promovido pela Gazeta 
Mercantil S/ A, proporcionando ao MET a veiculação do seu logo e anúncios nas ações de 
divulgação do evento. 

A remuneração da SMP&B foi faturada sob a forma de "desconto de agência" no valor R$ 
45 .000,00. Foram efetivamente repassados à Gazeta Mercantil R$ 240.000,00, sendo o custo final 
ao MET de R$ 285.000,00. 

A remuneração devida teria sido de apenas R$ 12.000,00 (honorários de 5%), nos termos da 
cláusula 8.1.2 do Contrato n.0 031/2001 original, o que significaria pagamento a maior para a 
agência no valor de R$ 33.000,00. 

Essa despesa, entretanto, não poderia ser executada no âmbito do contrato em exame, tendo 
em vista que o segundo aditivo, de julho/2002, retirou do objeto do ajuste os patrocínios. Desse 
modo, propõe-se a citação do responsável pela autorização desse gasto, pelo valor total dos 
honorários pagos à SMP&B, ou seja, R$ 45.000,00. 

{/ 
\.. c) Visita guiada de estudantes de Minas Gerais à Brasília: 

Nos dias 7, 8 de 9 de novembro de 2001, foi realizada visita guiada de 84 estudantes do 
curso técnico de turismo (nível médio) do Colégio Estadual Clóvis Salgado de São Sebastião do 
Paraíso/MO à Brasília. O roteiro da visita incluiu ida ao Ministério, almoço na Churrascaria do 
Lago, visita à feira do Programa Nacional de Municipalização do Turismo- PNMT e city tour pela 
capital. 

Todas as despesas decorrentes de tal visita foram custeadas pelo Ministério e executadas no 
âmbito do contrato firmado com a agência SMP&B sob o argumento de que se referiam a evento. 
Elas foram: 

Serviço contratado Valor (R$) 
Honorái'ios pagos 

à SMP&B (R$)_ 
Coordenação e acompanhamento da visita guiada 2.000,00 200,00 ----- - - - -. 
Transporte 5.290,00 529,00 

·- ~~~,nç _o~~~~5R·E~~s l Ho~edagem 8.740,13 874,01 
Almoço 2.420,00 242,0,0 
Total 18.450,13 1.845 01 I ' o 

-Fls . N° 4 7 3 
Não merece, entretanto, prosperar o entendimento de que tais despesas configuram um 
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RA_MET.SPOA·ME_Relatório Publicidade_RFI_2005_SECEX--6.DT3_CARLARM.doc (Sigiloso) .. J 6 5 ........ 

Doe: 
' .J :1. 

SisDir: 01290520050_ 

·~·- ... ---... ~ 



( 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Secretaria-Geral de Controle Externo 
sa Secretaria de Controle Externo 

:r-~~~--~:.u.~~=~-~----. 

~ ororc~l.'() ~• in.-; l:l ,-.c''" :: ... --~·nc,·ado J vVv'-' .... '-' ' ~... , .. v '-~lJ , _, 

peio Plenário do TCU 

SECEX-6 
Fls.17 

evento ou que poderiam fazer parte dos gastos do "VII Encontro PNMT". Como se pode verificar 
pela descrição contida no relatório da MultiAction (Anexo 2- fls. 435/442), empresa executora da 
maioria dos serviços, tal visita guiada assemelha-se mais a uma excursão de estudantes mineiros à 
capital do país às expensas do erário público, inexistindo, portanto, respaldo contratual para os 
gastos apresentados. 

Essas despesas, que favoreceram um pequeno grupo de alunos, não foram justificadas e nem 
constam do processo de pagamento esclarecimentos a respeito de como tal visita guiada contribuiu 
para a política de desenvolvimento do esporte ou do turismo do país. Convém, então, questionar a 
legitimidade desses gastos . 

. Ressalte-se, ainda, que a firma executora dos serviços de coordenação e acompanhamento, 
transporte e hospedagem - MultiAction - pertence ao dono da agência de publicidade contratada 
(SMP&B). Esse fato, todavia, não foi comunicado ao Ministério e devidamente autorizado, em 
desrespeito a cláusula contratual, conforme abordado no item "Subcontratação da empresa 
MultiAction". 

Cabe informar, também, que o almoço para os estudantes, na Churrascaria do Lago, foi 
contratado com a intermediação da Aplauso Assessoria e Consultoria Ltda., sem, contudo, ficar 
claro quanto exatamente foi pago a essa firma pela prestação desse serviço, aparentemente 
desnecessário. 

Como comprovante da prestação dos serviços ora questionados, o Ministério apresentou 
somente o relatório expedido pela própria MultiAction. 

Critério de auditoria: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato no 31/2001-MET, firmado em 
11/7/2002 

Evidências: 
a) Serviço de Assessoria de Comunicação: NF SMP&B no 023053 de 23/09/04 e NF Central de 

Notícias S/ C Ltda. no 159 de 17/09/04. (Anexo 2- fls. 731/732) 

b) Concessões de Patrocínios: 
b.l)- NF SMP&B n° 012255 de 11/11/02 e NF Koch Tavares Promoções e Eventos LTDA 

n° 291 o de 11/11/02; 
- documentos do processo de pagamento referente ao patrocínio do evento "Tênis 

Espetacular- Desafio Brasil x Argentina" (Anexo 2- fls. 602/610) 
- consulta ao website da Koch Tavares 

b.2) - NF SMP&B n° 12593 e NF Gazeta Mercantil n° 428238 
- documentos do processo de pagamento referente ao patrocínio do lançamento do livro 

"O Novo Brasil" (Anexo 2- fls. 619/627) 
- artigo veiculado na internet sobre o lançamento do livro "O Novo Brasil"; 
- consulta sistema CNPJ- quadro societário da Gazeta Mercantil. 

c) Visita guiada de estudantes de Minas Gerais à Brasília: 
- NF SMP&B n° 9020,9021,9022 e 9024 (Anexo 2- fls. 195/231 e 239/242) 

Efeitos reais e potenciais: Má utilização de recursos públicos, uma vez que o_ enfrõ~- ·· · CN _ 
verba para cobrir despesas que não possuíam respaldo contratual ou que naq tp; . v~s 1'\1 19~IOS 
legitimidade, pagando, inclusive, honorários à agência contratada. 

1 'O . 7 4 
Fls·: ------

Conclusão e proposta de encaminhamento: 
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a) Tendo em vista a execução de serviços não constantes do objeto do Contrato no 31/2001-MET, 
resultando em prejuízo ao erário pelo pagamento de honorários à agência, cabe citar os 
seguintes responsáveis: 

a.1) Adeildo Máximo Bezerra, CPF 162.037.554-00, fiscal do Contrato n. 0 31/2001 no período 
compreendido entre 24/03/03 e 07/07/05, por ter autorizado o serviço de Assessoria de 
Comunicação, em 6/5/2004, e por ser responsável pela fiscalização do contrato no período de 
24/03/03 a 07/07/05, pelos honorários pagos à agência no valor de R$ 1.875,00- OB 902755, 
em 5/1 0/2004; 

a.2) Walter Batista Alvarenga, CPF n.0 033.379.011-15, fiscal do Contrato n.0 31/2001 no período 
compreendido entre 28/03/02 e 23/03/03, por ter autorizado a concessão de patrocínio ao 
evento "Tênis Espetacular", pelos honorários pagos à agência no valor de R$ 55.897,43- OB 
2462 em 19/11/02, e ao lançamento do livro "O Novo Brasil", pelos honorários pagos à 
agência no valor de R$ 45.000,00- OB 2630 em 20/2/02; e 

a.3) Amir Galdino de Oliveira, CPF: 009.749.601-44, fiscal do Contrato n.0 31/2001 no período 
compreendido entre 10/10/2001 e 27/03/02, por ter autorizado as despesas com a Visita 
Guiada, pelos honorários pagos à agência no valor de R$ 1.845,01 OBs 3407 e 3428 em 
21112/01 ; 

b) Com relação às despesas com a Visita Guiada, é necessário também promover a audiência do 
responsável Amir Galdino de Oliveira, CPF: 009.749.601-44, fiscal do Contrato n.0 31/2001 no 
período compreendido entre 10/10/2001 e 27/03/02, por tê-las autorizado, sem justificar de que 
modo tais gastos contribuiriam para a política de desenvolvimento do esporte ou do turismo a 
cargo do Ministério. 

Benefício estimado: Retorno aos cofres públicos da quantia discriminada na proposta de 
encaminhamento. Coibição de despesas não previstas no objeto do contrato ou não justificadas. 

3.3 Ausência de efetiva fiscalização do contrato 

Situação encontrada: Conforme consta da cláusula sétima do ajuste, cabe ao Ministério do 
Esporte, como contratante, fiscalizar a execução dos serviços prestados e a verificação do 
cumprimento das especificações técnicas, podendo rejeitá-los, no todo ou em parte, quando não 
corresponderem ao desejado ou especificado. 

Reza o contrato, também, que, semestralmente, o Ministério deverá avaliar a agência de 
publicidade com relação à qualidade do atendimento da agência, ao nível técnico dos trabalhos e 
dos resultados dos esforços de comunicação sugeridos, à diversificação dos serviços prestados e aos 
beneficios decorrentes da política de preços praticados pela. contratada. 

Indagado a respeito de tais avaliações, o Ministério informou que não tinha elaborado o 
documento durante todo o período de vigência do contrato, mas que ainda pretende realizar esse 
trabalho este ano. 

Constatou-se que os processos de pagamento existentes no Ministério do Esporte, relativos 
às despesas decorrentes do contrato com a SMP&B, estão mal formalizado ·- em as 3 ropostas 
contratualmente exigidas, sem a aprovação da Secom e sem documentos · P.P o . s 
serviços prestados. Quanto às planilhas de aprovação da Secom, especificam g,~efiff9lf.i§ê l~ 
os documentos existem, mas não constam dos processos de pagamento, co 1g ~,era ~e ~.ç es~efJ~­
Estão guardados em caixas, não encadernados e totalmente fora de ordem qn~l~.ca~s o 
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denota falta de organização do Ministério na constituição de seus processos, o que dificulta, 
sobremaneira, os trabalhos de auditoria interna e externa. 

Essa situação foi constatada, principalmente, nos processos do período de 2001 a 2002. 
Nota-se mais zelo na constituição dos processos a partir de 2003, dos quais passou a constar, pelo 
menos na maioria dos relativos a serviços gráficos, um exemplo da peça produzida. No entanto, a 
fragilidade, no que concerne à fiscalização do contrato, permanece. 

Os fatos descritos, aliados às impropriedades abaixo discriminadas, induzem à conclusão de 
que o Ministério do Esporte não vem realizando, a contento, sua tarefa de gerenciador e fiscalizador 
do contrato em questão. Cabe, portanto, ouvir em audiência todos os gestores do contrato 
designados desde o início da vigência do ajuste para que apresentem razões de justificativa para a 
falta de fiscalização do contrato. 

a) Pagamentos efetuados sem a devida comprovação da execução dos serviços 

Pelo exame dos processos de pagamento, verificou-se, em desacordo com a cláusula 11.1, 
que as notas fiscais relativas à prestação de serviços são atestadas e encaminhadas ao setor de 
pagamento sem que fique suficientemente evidenciada a execução de tais serviços. 

Constatou-se a ausência de notas fiscais de algumas subcontratadas, de comprovantes de 
veiculação, de materiais gráficos produzidos, de fotos de eventos, de recortes de jornais e revistas 
com os anúncios veiculados. 

Na maioria dos documentos examinados na auditoria, verifica-se que o atesto aposto nas 
notas fiscais não passa de procedimento formal, sem o condão de verdadeiramente confirmar a 
realização do serviço. 

Essa constatação fica ainda mais evidente nos casos em que a própria gráfica, responsável 
pela produção do material, também o distribui. Como exemplo disso, pode-se citar a NF SMP&B 
23520, referente à produção de cartazes e folders pela gráfica Paxprint, a serem distribuídos para 
diversos estados, sem que conste do processo qualquer comprovante de recebimento do material 
nessas localidades. 

Conforme já mencionado anteriormente, a carência de documentos comprobatórios da 
( J prestação dos serviços contratados é mais acentuada nos gastos realizados nos anos de 2001 e 2002. 

Cabe destacar que, para os serviços abaixo listados, não foi apresentado qualquer 
comprovante da publicação, como cópia do anúncio publicado, nem mesmo a nota fiscal das firmas 
que efetivamente executaram tais serviços. Os serviços foram atestados somente pela apresentação 
da nota fiscal da empresa intermediária das veiculações. 

Tábula Veículos de Comunicação S/C LTDA para veiculação de anúncio do "Esporte na 
Escola" no Jornal "A Crítica" de Campo Grande /MS. 
Armazém de Comunicação, Publicidade e Representações L TDA para veiculação de anúncio do 
"Esporte Solidário" no Jornal do Oeste/PR. 
Formato Representação de Veículos de Mídia S/C para veiculação de anúncio do "Esporte 
Solidário" no Jornal do Tribuna de Cianorte/PR. 
PI Representação de Veículos Publicitários Promoções e Marketing S/C LTDA para veiculação 
de anúncio no Jornal Correio do Estado de Campo Grande/MS. ~- _ - - -~ 

~' . . 
Por amostragem, foi solicitado ao Ministério do Esporte que apresentasse aMlPtO~~~~S~ 

várias despesas realizadas no âmbito do contrato ora em análise, incluindo as ac ma-mencionàda~3 . U 

Fls . N° ____ _ 

I .1765 
_?~,-~ ....... -

3 Oficios de Requisição n°s 943/2005-01, 03 e 06, de 22/8, 01 e 19/9/2005. 
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De todas essas, o Ministério não logrou êxito em demonstrar a execução dos dispêndios abaixo 
discriminados: 

Manuseio e expedição de 50.000 correspondências, realizado pela Computer Now, no valor de 
R$ 44.000,00, pago pela OB 2625 de 30/12/2002: o órgão informou que não há registros em 
seus arquivos que permitam obter informações mais específicas sobre o serviço e acrescentou 
que recebeu da SMP &B a informação de que se tratou de remessa de pastas com folders sobre 
os programas do MET para autoridades estaduais e municipais. Pesquisa realizada no sistema 
CNPJ revelou que o ramo de atividade da Computer Now- comércio varejista de máquinas, 
equipamentos e materiais de informática - não possui qualquer ligação com o serviço 
executado; 

Publicação de anúncios em vários jornais, referentes às NFs SMP&B 10934, 10939, 10971, 
10973, 10974, 10976 e 11010: o Ministério comunicou que estava fazendo contato com os 
jornais, com o objetivo de obter os comprovantes, sem sucesso até a data de resposta do ofício; 

Olimpíada Colegial de Poços de Caldas (incluindo despesas com passagens aéreas, locação de 
veículo, hospedagem e diárias de produtor)- SMP&B, no valor de R$ 14.285,50, pago pela OB 
3510/01 , de 28/12/01: Ministério solicitou à agência de publicidade os comprovantes dos 
serviços, sem que tenha obtido resposta até a presente data; 

Patrocínio ao evento cultural Brasil/Itália no Palazzo delle Esposizioni via Nazionale Roma, 
concedido a Patrizia Giancotti, no valor de R$ 20.611,50, pago pela OB 3513/01 -para esse 
serviço em particular não foi apresentada, sequer, a NF da patrocinada: o Ministério informou 
que "a fotógrafa patrocinada está sendo acionada para envio de comprovantes"; 

Patrocínio IV JUEMG- Fundação Renato Azeredo, no valor de R$ 29.400,00, pago pela OB 
3 51 O de 28112/01 : o Ministério declarou que não dispõe de material referente ao evento e que, 
por essa razão, solicitou-o àquela Fundação; 

Patrocínio Ópera do Futebol - APC-Agência de Produtos Culturais e Entretenimento Ltda., no 
valor de R$ 210.000,00, pago pela OB 308 em 31112/01: conforme informação do Ministério, 
essa ação teve como objetivo viabilizar a peça musical do compositor Francis Hime. Em 
9/9/2005, o órgão entrou em contato com a produtora do compositor, solicitando comprovantes 
da produção, sem, contudo, obter qualquer resposta. 

Em vista da não-apresentação de comprovantes desses serviços, prevalece a hipótese de que 
não houve a execução dos objetos. Nesse sentido, há que se confirmar ou não essa hipótese, por 
meio da citação dos responsáveis pelo atesto dos serviços e pela fiscalização do contrato. 

Por último, cabe questionar a opção de o Ministério conceder patrocínios por intermédio da 
agência de publicidade ao invés de firmar convênios com as entidades patrocinadas. Ao agir desse 
modo, o órgão abriu mão de importantes instrumentos de controle, como o cronograma de 
desembolso vinculado à execução do objeto pactuado e a prestação de contas ao final da vigência 
do ajuste. 

Quando da Decisão n° 650/97 (TC-004.649/96-6), este Tribunal expediu o entendimento de 
que não deveria ser atribuído a terceiros, estranhos à Administração, a prática de atos de cobrança 
ou de gestão de dinheiros públicos, em especial quando do recebimento de verbas de patrocínio, por 
falta de amparo legal. 

l 

De fato, não há como incluir os patrocínios nas despesas que pode · · -
âmbito dos contratos de publicidade e propaganda. A natureza dos patrocínios ~&M!r qu~~~ 
seja liberada antes da execução do objeto e, assim, o atesto na nota fiscal para- a- li~uidaçãb 1dá' 
despesa é fictício, uma vez que o serviço ainda não foi realizado, não po .efillb, ~Oltant-Oy-Set:--
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O atesto e a conseqüente liquidação da despesa fazem cessar as obrigações do patrocinado 
para com o patrocinador, sem que seja apresentada qualquer contraprestação para o investimento. 
Ao passo que, utilizando-se do instrumento de convênio para a concessão de verba pública sob a 
forma de patrocínios, o patrocinado fica vinculado ao patrocinador até a aprovação da prestação de 
contas, com vistas à comprovação da execução total do objeto. Em caso de não-aprovação da 
prestação de contas, o patrocinado ainda pode ser acionado pelas irregularidades cometidas, com a 
instauração de tomada de contas especial. 

A opção por conceder os patrocínios acima listados por intermédio do contrato com a 
agência de publicidade resultou na situação concreta de que essas despesas não ficaram 
comprovadas. 

Destaque-se o patrocínio concedido à "Ópera do Futebol". Quando da autorização da 
despesa, em 1 7112/2001, foi informado que a peça musical teria sua estréia mundial em 2002. O 
atesto pelo suposto recebimento do serviço foi datado de 27/12/2001 e a verba, paga em 31/12/01 , 
pela OB 308 em 19/02/2009. A partir daí, nenhum controle foi estabelecido quanto ao cumprimento 
do objeto patrocinado. 

Em consulta a sites da internet (Anexo 2 - fls. 387/389), contudo, verificou-se que a obra 
ainda não foi exibida e seu autor, o músico Francis Rime, está em negociação com o Ministério da 
Cultura para incluí-la no projeto "Copa da Cultura", que acontecerá durante a Copa do Mundo de 
2006. 

Possivelmente, tal negociação com o MinC prevê captação de mais dinheiro público, sem 
que tenha sido comprovada a aplicação dos recursos repassados pelo Ministério do Esporte. 

Tendo em vista o disposto nas cláusulas contratuais 5.1.24.1, 5.1.9.1 e, especialmente a 
11 .1.3, que estabelece que o pagamento dos serviços realizados por terceiros dar-se-á mediante a 
entrega dos serviços solicitados, dos documentos de cobrança e respectivos comprovantes, cabe 
citar a agência contratada solidariamente com os gestores que autorizaram e atestaram as despesas 
não comprovadas. 

b) Autorização do Ministério para a realização de despesas com data posterior à emissão das 
notas fiscais pelas subcontratadas 

A cláusula 7.3 do contrato ora analisado dispõe que "a contratada somente poderá executar 
qualquer tipo de serviço após aprovação formal do contratante". 

Diversos indícios demonstram que a autorização do Ministério para a realização de despesas 
não é instrumento efetivo de controle por parte do gestor, mas mero cumprimento de formalidade 
exigida pela legislação. 

Foram identificados vários casos em que a nota fiscal da empresa subcontratada foi emitida 
anteriormente à data de autorização do serviço pelo Ministério do Esporte. 

Como exemplo que corrobora essa análise, cabe citar a despesa com a 3a Copa Alterosa de 
Futsal Infantil. Verificou-se, que, apesar de a nota fiscal da executora do evento (TV Alterosa) ser 
de 30/10/01, a autorização do Ministério se deu somente em 20/11/01, enquanto que a aprovação da 
despesa pela Secom data de 10/12/2001. Além disso, o Memorando no 361 -ASEO ~- .. 
Parecer Técnico, que supostamente encaminhavam a proposta de custear o eve ~ C d' 'R§ 
em 20/11/2001. Ressalte-se, também, que, conforme consta do aludido Parec fPa~opa " e ~ai' 
seria realizada no período de setembro a novembro de 2001 . ' 

1 1 : 'No O 4 7 8 
F-ls .. _ 

Nesse caso, constata-se a total inversão na seqüência dos procedimen s. A nota fiscal da 
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prestadora dos serviços antecedeu tanto a autorização do Ministério e a aprovação da Secom, 
quanto os documentos que opinavam favoravelmente à concessão de recursos do MET ao evento. 

Critério de Auditoria: Cláusula sétima do Contrato no 31/2001; art. 62 e 63, § 2°, inciso III, da Lei 
n° 4.320/1964. 

Evidências: 
a) Pagamentos efetuados sem a devida comprovação da execução dos serviços: processos de 

pagamento e atesto nas NFs dos serviços contratados, a exemplo de: 
NF SMP&B n° 23520 e Paxprint Ind. Gráfica e Papéis Ltda. no 000002, 000003 e 000004 
(Anexo 2 - fl. 744/747); 
NF SMP&B no 010971 e Fatura Tábula Veículos de Comunicação S/C Ltda. n° 214/02. (Anexo 
2 - fls. 556/559); 
NF SMP&B no 10934 e NF Armazém de Comunicação no 07.1461/02 (Anexo 2- fls. 524/526); 
NF SMP&B no 010939 e Fatura Armazém de Comunicação, Publicidade e Representações Ltda. 
n° 07.1464/02. (Anexo 2- fls. 547/549); 
NF SMP&B n° 10973 e NF Tábula n° 213/02 (Anexo 2- fls. 529/533); 
NF SMP&B n° 10974 e NF Formato n° 04942/02 (Anexo 2- fls. 535/539); 
NF SMP&B n° 010976 e NF Formato Representação de Veículos de MídiaS/C n° 4946/2002 . 

. (Anexo 2 -fls. 560/564); 
NF SMP&B n° 11010 e NF Formato n° 04945/02; (Anexo 2- fls. 541/543); 
NF SMP&B no 008859 e NF PI Representação de Veículos Publicitários Promoções e 
Marketing S/C Ltda. no 16130. (Anexo 2- fls. 116/120); 
NF SMP&B n° 12814 e NF Computer Now no 2726 (Anexo 2- fls. 639/653); 
NF SMP&B no 8995 (Anexo 2- fls. 127/129); 
NF SMP&B n° 9123 sem NF de Patrizia Giancotti (patrocinada) (Anexo 2- fls. 302/305); . 
NF SMP&B no 9083 e NF Fundação Renato Azeredo no 509/2001 (Anexo 2- fls. 259/261); 
NF SMP&B no 9192 e NF APC-Agência de Produtos Culturais e Entretenimento Ltda. no 
0030/2001 (Anexo 2- fls. 383/385). 

b) Autorização do Ministério para a realização de despesa com data posterior à emissão das NFs 
pelas subcontratadas: documentos contendo autorização do Ministério para a realização da 
despesa e NFs das subcontratadas: 
Autorização de produção do Ministério n° 1710 de 12/12/03 e NF Stúdio HP de Produção e 
Criação PÚblicitária LTDA n° 020402 de 05/12/03 (Anexo 2- fls. 704/705) 
Autorização de produção do Ministério no 1717 de 18/12/03 e NF Jinga Música LTDA n°224 de 
16/12/03 (Anexo 2 - fls. 713/714) 
Autorização de produção do Ministério n° 1711 de 12/12/03 e NF Lasergráfica Rápida Fotolito 
Digital e Editora LTDA no 14459 de 10/12/03 (Anexo 2- fls. 706/708) 
Autorização de produção do Ministério n° 1715 de 18112/03 e NF Lasergráfica Rápida Fotolito 
Digital e Editora LTDA no 14458 de 10/12/03 (Anexo 2- fls. 710/711) 
Autorização de produção do Ministério n° 1683 de 21/08/03 e NF AVO Expresso Nacional e 
Internacional n° 3816 de 26/06/03 (Anexo 2- fls. 681/682) 
Autorização de produção do Ministério de 9/09/02 e NF Poly Promoções e Eventos Ltda. no 674 
de 5/09/02 (Anexo 2 - fls. 593/594) 
Ordem de Serviço para Produção no 0018/2001 autorizada em 20111101, NF ._MP&B no 8734 de -
12111101 e NF TV Alterosa no 9364 de 30/10/01, Memorando no 361 ASC 
Técnico, ambos de 20/11101 (Anexo 2 -fls. 28/42) 
Autorização do Ministério em 18/7/2002 e NF Pelegrini Artefatos de Metai 
11/07/2002 (Anexo 2- fls. 570/571) 
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Autorizações do Ministério em 18 e 31/7/2002 e NFs Visão Brasileira Confecções Ltda. n°s 
1.352 e 1.359 em 15 e 16/7/2002, respectivamente (Anexo 2- fls. 575/577-a) 

Efeitos reais e potenciais: Ocorrência de irregularidades e possibilidade de ocorrência de desvio, 
direcionamento ou má utilização dos recursos públicos. 

Conclusão e proposta de encaminhamento: Por todo o exposto, conclui-se que a fiscalização do 
contrato em exame exercida pelo Ministério do Esporte não é eficiente, cabendo propor: 

a) audiência dos gestores do Contrato n° 31/2001 abaixo nominados, para que apresentem razões 
de justificativa a respeito da falta de acompanhamento e fiscalização da execução do ajuste, em 
discordância com o determinado no art. 67 da Lei n° 8.666/93 e na cláusula sétima do Contrato 
n° 31/2001, fato esse que contribuiu para a ocorrência de várias irregularidades constatadas no 
âmbito deste trabalho: 

- Amir Galdino de Oliveira, CPF: 009.749.601-44, então ocupante da função de Assessor 
Especial do Ministro do Esporte e Turismo; 

- Walter Batista Alvarenga, CPF: 033.379.011-15, então ocupante da função de Chefe de 
Gabinete do Ministro do Esporte e Turismo; 

- Adeildo Máximo Bezerra, CPF: 162.037.554-00, então ocupante da função de Assessor de 
Comunicação Social; e 

- Estanislau da Costa Sá Júnior, CPF n.0 375.425.084-15, então ocupante da função de 
Coordenador da Assessoria de Comunicação Social 

b) Citação dos responsáveis abaixo listados, em decorrência de pagamentos efetuados sem a 
devida comprovação dos serviços: 

b.l) Adeildo Máximo Bezerra, CPF 162.037.554-00, fiscal do Contrato n.0 31/2001 no período 
compreendido entre 24/03/03 e 07/07/05, para que recolha aos cofres públicos o valor de R$ 
46.134,00, ou apresente alegações de defesa, por haver autorizado e atestado as despesas com 
impressão de cartazes e folders e frete para várias localidades, pagas pelas OBs 902875 de 
28/10/2004, NF SMP&B no 23520 e Paxprint Ind. Gráfica e Papéis Ltda. n° 000002, 000003 e 

( 000004, de 13/10/2004, sem a devida comprovação dos serviços prestados, solidariamente 
com a SMP&B Comunicação Ltda., CNPJ no 01.332.078/0001-95, na pessoa de seu 
representante legal, por haver descumprido a cláusula 11.1.3 do Contrato n° 31/2001; 

b.2) Laerte de Lima Rimoli, CPF: 130.627.351-04, então ocupante da função de Chefe da 
Assessoria de Comunicação Social do Ministério do Esporte e Turismo, para que recolha aos 
cofres públicos os valores abaixo ou apresente alegações de defesa, por haver atestado as NFs 
das seguintes despesas sem a devida comprovação dos serviços prestados, solidariamente com 
Walter Batista Alvarenga, CPF n.0 033.379.011-15, fiscal do Contrato n.0 31/2001 no período 
compreendido entre 28/03/02 e 23/03/03, por ter autorizado tais despesas, e com a SMP&B 
Comunicação Ltda., CNPJ n° 01.332.078/0001-95, na pessoa de seu representante legal, por 
haver descumprido a cláusula 11.1.3 do Contrato no 31/2001: 

- Publicação de anúncio no valor de R$ 6.418,91, pago por meio da OB 1680 de 29/7/2002, 
NF SMP&B n° 010971 e Fatura Tábula Veículos de Comunicação S/C Ltda. no 214/02; 

- Publicação de anúncio no valor de R$ 3.619,73, pago por meio da OB 1 . Q~N-~ 
NF SMP&B rt0 010939 e Fatura Armazém de Comunicação, Publicidad ·tJiMI>res~~ros 
Ltda. n° 07.1464/02; t! j ()L! R n 

- Publicação de anúncio no valor de R$ 4.344,60, pago por meio da OB 1 ~Q; d~2977/20ú:l, 
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NF SMP&B n° 010976 e NF Formato Representação de Veículos de Mídia S/C n° 
4946/2002; 

- Publicação de anúncio no valor de R$ 4.149,60, pago pela OB 1680 de 29/7/2002, NF 
SMP&B no 10934 e NF Armazém de Comunicação no 07.1461/02; 

- Publicação de anúncio no valor de R$ 3.673,59, pago pela OB 1680 de 29/7/2002, NF 
SMP&B no 10973 e NF Tábula n° 213/02; 

- Publicação de anúncio no valor de R$ 4.401,54, pago pela OB 1680 de 29/7/2002, NF 
SMP&B n° 10974 e NF Formato; 

- Publicação de anúncio no valor de R$ 4.089,75, pago pela OB 1680 de 29/7/2002, NF 
SMP&B no 11010 e NF Formato no 04945/02; 

- Manuseio e expedição de 50.000 correspondências, no valor de R$ 44.000,00, pago pela 
OB 2625 de 30112/2002, NF SMP&B n° 12814 e NF Computer Now no 2726. 

b.3) Estanislau da Costa Sá Júnior, CPF: 375.425.084-15, então ocupante da função de 
Coordenador da Assessoria de Comunicação Social do Ministério do Esporte e Turismo, para 
que recolha aos cofres públicos o valor de R$ 2.955,79, ou apresente alegações de defesa, por 
haver atestado a despesa com publicação de anúncio, paga pela OB 3322, de 06/12/2001, NF 
SMP&B no 008859 e NF PI Representação de Veículos Publicitários Promoções e Marketing 
S/C Ltda. n° 16130, sem a devida comprovação dos serviços prestados, solidariamente com 
Amir Galdino de Oliveira, CPF: 009.749.601-44, fiscal do Contrato n.0 31/2001 no período 
compreendido entre 10/10/2001 e 27/03/02, por ter autorizado tal despesa, e com a SMP&B 
Comunicação Ltda., CNPJ no 01.332.078/0001-95, na pessoa de seu representante legal, por 
haver descumprido a cláusula 11.1.3 do Contrato n° 31/2001; 

b.4) Isabel Cristina Tanese, CPF n. 0 006.235.338-12, então Chefe da Assessoria de Comunicação 
Social do Ministério do Esporte e Turismo, para que recolha aos cofres públicos os valores 
abaixo, ou apresente alegações de defesa, por haver atestado as NFs das despesas abaixo sem 
a devida comprovação dos serviços prestados, solidariamente com Amir Galdino de Oliveira, 
CPF: 009.749.601-44, fiscal do Contrato n.0 31/2001 no período compreendido entre 
10/10/2001 e 27/03/02, por ter autorizado tas despesas, e com a SMP&B Comunicação Ltda., 
CNPJ n° 01.332.078/0001-95, na pessoa de seu representante legal, por haver descumprido a 
cláusula 11.1.3 do Contrato no 31/2001: 
-Produção da Olimpíada Colegial de Poços de Caldas (incluindo despesas com passagens 

aéreas, locação de veículo, hospedagem e diárias de produtor), no valor de R$ 14.285,50, 
pago pela OB 3510/01, de 28/12/01, NF SMP&B n° 8995 (R$ 14.285,50) 

- Concessão de patrocínio ao Evento Cultural Brasil/Itália no Palazzo delle Esposizioni via 
Nazionale Roma, paga pela OBs 3513 de 28/12/2001, NF SMP&B n° 9123 (R$ 20.611,50); 

-Concessão de patrocínio aos VI Jogos das Universidades Estaduais de Minas Gerais, paga 
pela OBs 3510 de 28/12/2001, NF SMP&B n° 9083 e NF Fundação Renato Azeredo no 509 
(R$ 29.400,00); . 

-Concessão de patrocínio a "Ópera do Futebol", paga pela OB 308 de 19/02/2002, NF 
SMP&B n° 9192 e NF APC-Agência de Produtos Culturais e Entretenimento no 30 (R$ 
210.000,00). 

c) Realização de audiência dos responsáveis abaixo relacionados, em razão da autQri.zaç~s para . --- --, 
realização das despesas posteriores às emissões das correspondentes notas fiscais: . . _ . -1 

c.l) Estanislau da Costa Sá Júnior, CPF n.0 375.425.084-15, por ter autorizado aC~~üç§gSB!:IOS 
serviços em data posterior ao respectivo faturamento, fato constatado nos doe 1fiept~~ abat::fu 8 1 
listados: S. 
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Autorização de produção do Ministério no 1710 de 12/12/03 e NF Stúdio HP de Produção e 
Criação Publicitária LTDA no 020402 de 05/12/03; 
Autorização de produção do Ministério n° 1717 de 18/12/03 e NF Jinga Música LTDA n~24 
de 16/12/03; e 
Autorização de produção do Ministério no 1711 de 12/12/03 e NF Lasergráfica Rápida 
Fotolito Digital e Editora LTDA n° 14459 de 10/12/03; 
Autorização de produção do Ministério n° 1715 de 18/12/03 e NF Lasergráfica Rápida 
Fotolito Digital e Editora LTDA no 14458 de 10112/03. 

c.2) Walter Batista Alvarenga, CPF n. 0 033.379.011-15, fiscal do Contrato n.0 31/2001 no período 
compreendido entre 28/03/02 e 23/03/03, por ter autorizado a execução de serviços em data 
posterior ao respectivo faturamento, fato constatado nos documentos abaixo listados: 
Autorização do Ministério em 18/7/2002 e NF Pelegrini Artefatos de Metais Pelegrini Ltda. 
de 11107 /2002; 
Autorizações do Ministério em 18 e 31/7/2002 e NFs Visão Brasileira Confecções Ltda. n° 
1.352 e 1.359 em 15 e 16/7/2002, respectivamente; 
Autorização de produção do Ministério de 9/09/02 e NF Poly Promoções e Eventos Ltda. n° 
674 de 5/09/02 . 

c.3) Adeildo Máximo Bezerra, CPF 162.037.554-00, fiscal do Contrato n.0 31/2001 no período 
compreendido entre 24/03/03 e 07/07/05, por ter autorizado a execução de serviço em data 
posterior ao respectivo faturamento, fato constatado na autorização do Ministério n° 01583 em 
21/8/2003 e na NF AVG Aurora Vasconcelos Gibson no 003816 26/6/2003. 

Benefício estimado de cada proposta de encaminhamento: Retomo aos cofres públicos das 
quantias discriminadas no item "b" da proposta de encaminhamento. Além disso, conscientização 
dos gestores para a necessidade de se melhorar os mecanismos de gerenciamento e fiscalização dos 
contratos de publicidade, com vistas a evitar a ocorrência dos diversos tipos de falhas e 
irregularidades ora identificadas. 

3.4 Ausência de critérios objetivos que resultou no direcionamento de patrocínios para 
entidades de Mínas Gerais 

Situação encontrada: No Contrato no 3112001-MET observou-se a destinação de volumosos 
recursos a quinze ações de patrocínio pelo Ministério do Esporte e Turismo no período de 20/11101 
a 27112/01 , totalizando R$ 1.832.722,64. 

Dessas quinze concessões, seis foram destinadas a entidades de Minas Gerais, no montante 
de R$ 1.048.047,00, conforme demonstrado no quadro abaixo. 

:PatrQiinic).,~'{!':;:';~~l"·: -~~-~~~fi~~1'1~~--i:i.;_'f~·~~oi.;r~,t#~~ ~,~t'1!{é~>~â1~~4"'.::~. · ~~; """"'' ., "'~" ,tt ... 

! Expedição Engenheiro Halfed R$ 117.647,00 
3° Copa Alterosa de Futsal Infantil R$ 57.000,00 
Minas Gerais Novos Circuitos Turísticos R$ 570.000,00 

CPMI 
. I I: I 

Ouro de Kaffa R$ 179.000,00 
41 o Copa Itatiaia de Futebol Amador R$ 95.000,00 

Fls. N° ___ _ _ 

VI Jogos Universitários da Universidade de MG R$ 29.400,00 
TOTAL R$ 1.048.047 00 37 6 5 Doe: ___ ._----- -

4 Conforme análise constante no item 3.8 deste relatório, as despesas com a Expedição Engenheiro Halfed, a 3a Copa 
Alterosa de Futsal Infantil, Minas Gerias Novos Circuitos Turísticos e 41 8 Copa Itatiaia de Futebol Amador d~vem ser 
consideradas patrocínios. l ; . 
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Não houve, no entanto, concessão de patrocínios em número expressivo para nenhum outro 
estado da federação. 

Outro caso indicativo de direcionamento de recursos ao estado de Minas Gerais refere-se à 
realização de visita guiada de estudantes mineiros à capital do país, conforme citado no item 
"Serviços executados sem respaldo contratual". 

Durante os trabalhos de auditoria, verificou-se a inexistência de qualquer procedimento 
formal ou de critérios objetivos estabelecidos para a concessão de patrocínios, podendo resultar em 
impropriedades, como esta ora examinada. 

Na maioria dos processos de concessão de patrocínios, não foram encontrados pareceres 
técnicos sobre a oportunidade e a conveniência dos gastos. E no patrocínio para a 3a Copa Alterosa 
de Futsal Infantil, conforme já mencionado em outro item deste relatório, o parecer técnico que 
respalda a despesa, assim como sua autorização pelo Ministério, é posterior à emissão da nota fiscal 
da entidade patrocinada. 

Evidências: 
OB 3510, OS n° 0016/2001- Patrocínio à Expedição Engenheiro Halfed (Anexo 2- fls. 10/27); 
NF SMP&B n° 8734, OS n° 0018/2001 - Patrocínio à 3° Copa Alterosa de Futsal Infantil em 
V arginha/MG (Anexo 2 - fls. 28/42); 
OB 3513, OS n° 0015/2001 -Patrocínio ao projeto "Minas Gerais Novos Circuitos Turísticos" 
(Anexo 2- fls. 322/332); 
OS no 0017/2001 -Patrocínio ao projeto "Ouro de Kaffa- Viagem ao Mundo do Café" em MG 
(Anexo 2 - fls. 01 /09); 
OB 308, NF SMP&B no 9197- Patrocínio à 41 3 Copa Itatiaia de Futebol Amador (Anexo 2-
fls. 406/41 O); 
NF SMP&B no 9083 -Patrocínio ao VI Jogos Universitários da Universidade de Minas Gerais 
(Anexo 2- fls. 259/261). 

Efeitos reais e potenciais: Direcionamento de recursos públicos para empresas e entidades de 
interesse de particulares ou de autoridades. 

Conclusão e proposta de encaminhamento: 

Cabe propor a audiência de Amir Galdino de Oliveira, CPF: 009.749.601-44, fiscal do 
Contrato n.0 31/2001 no período compreendido entre 10/10/2001 e 27/03/02, por haver autorizado 
as despesas com os patrocínios à Expedição Engenheiro Halfed, à 3a Copa Alterosa de Futsal 
Infantil, ao Projeto Minas Gerais Novos Circuitos Turísticos, ao Projeto "Ouro de Kaffa", à 41a 
Copa Itatiaia de Futebol Amador e aos IV Jogos Universitários das Universidades Estaduais de 
Minas Gerais, para que apresente razões de justificativas para o direcionamento de recursos 
públicos a entidades de Minas Gerais, por meio da concessão de patrocínios. 

Benefício estimado: Coibir a parcialidade na concessão de recursos públicos, assim como a 
ingerência política de particulares ou de autoridades, práticas essas danosas ao interesse público. 

3.5 Subcontratação da Empresa MultiAction 
Fls~ N° 

Situação encontrada: A cláusula 5.1.9.2 do Contrato n° 31/2001-MET traz, c mo obngação da 
agência de publicidade para a contratação de serviços ou compra de material de mpresas em que a 

Doc:J7 6 5 · 
~ 
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contratada ou seus funcionários tenham, direta ou indiretamente, participação societária ou qualquer 
vínculo comercial, comunicar esse vínculo ao Ministério e obter sua aprovação. 

Observa-se, no entanto, que esta cláusula foi descumprida, uma vez que a SMP&B 
subcontratou a empresa MultiAction Entretenimento LTDA, para a prestação de diversos serviços, 
sem que constasse, nos processos de pagamento, qualquer menção a autorizações do Ministério para 
tais contratações. 

Conforme informação fornecida pela Secretaria Adjunta de Fiscalização - Adfis deste 
Tribunal, ficou evidenciado que a MultiAction e a SMP&B pertencem a Marcos Valério Fernandes 
de Souza. (Anexo 2- fls. 443). 

De acordo com dados colhidos durante a execução da auditoria, no período de 2001 a 2002, 
a MultiAction foi contratada sete vezes para a execução de serviços diversos, percebendo a 
SMP &B, honorários de 1 0% calculados sobre o total dos serviços, conforme abaixo discriminado. 

9018 19.363,22 

9020 5.819,00 5.290,00 
9021 9.614,14 8.740,13 
9022 2.200,00 2.000,00 
9306 3.338,12 3.034,65 
11347 2.311,54 2.101,40 

49.453 77 44.957,97 

O cálculo dos honorários da SMP&B ao percentual de 10% sobre os serviços efetuados pela 
MultiAction não está correto, uma vez que, devido à natureza de tais serviços (cláusula 8.1.2 do 
contrato), a agência faria jus a apenas 5%, conforme explicado no item 3.8 deste relatório. 

Cabe, aqui, analisar mais detidamente as despesas efetuadas com a visita guiada de 
estudantes de São Sebastião do Paraíso/MO à Brasília, já citadas no item "Serviços executados sem 
respaldo contratual". 

A intermediação da MultiAction é bastante discutível na contratação de transporte e hotel 
para essa visita. De acordo com os documentos às folhas 199/203 e 219/222 (Anexo 2), foi a firma 
BBTUR Viagens e Turismo Ltda. que apresentou cotações desses serviços para a MultiAction, 
cobrando, logicamente, pela execução dessa tarefa. 

Para o serviço de transporte, a BBTUR apresentou as cotações do Expresso Gardênia e das 
Viações Presidente e Itapemirim, cobrando 10% sobre os valores informados, como taxa 
administrativa. E, para hospedagem, a empresa informou os preços cobrados pelo SAAN Park 
Hotel, Hotel Manhattam e St. Paul Hotel, sem, contudo, deixar claro qual seria sua remuneração por 
esse serv1ço. 

Outra peculiaridade que merece relevo refere-se ao fato de, na fase de pagamento, terem 
sido apresentadas somente as notas fiscais da MultiAction, e não das empresas que efetivament~ 
prestaram os serviços de transporte e hospedagem (Expresso Gardênia e do SAAN Park Hotel). E 
como se a MultiAction fosse a proprietária dos ônibus e do hotel utilizados. 

Por intermédio do quadro abaixo, é possível acompanhar a evoluçã<Httãs-d~~OO:rtcef':l-=j 
transporte que, a princípio, foi cotada em R$ 4.600,00, mas, depois, com ~~o~nOORJisiOS 
honorários da BBTUR, da MultiAction e da SMP&B, resultou no gasto de R$ .819.1..00, ou sd]açf 8 
26,5% a mais que o valor original. Ficou configurado, assim, desperdício de dinhei <fpúllií~:.:::o:.:... ___ _ 
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Empresa que efetivamente prestou o 
serviço. Não consta NF no processo. 
BBTur cobrou 10% em cima dos 
custos da Expresso Gardênia e· ainda 
apresentou cotações de 2 outras 
empresa8: Viação Presidente e Viação 
Itapemirim. _ · 

Empresa subcontratada pela SMP &B, 
pertencente ao mesmo grupo dessa 
agência. 

Honorários de 1 0%, calculados sobre 
o valor cobrado pela MultiAction, em 
descumprimento à cláusula 8.1.1 do 
contrato) - o percentual correto seria 
5%. 

Com relação aos gastos com a Visita Guiada, é importante esclarecer que a totalidade dos 
honorários da SMP&B, calculados sobre os serviços prestados pela MultiAction, já estão sendo 
objeto de citação, visto que essas despesas não possuíam respaldo contratual, conforme abordado no 
subitem 3.2. Cabe, agora, questionar tão-somente a necessidade da subcontratação da MultiAction, 
uma vez que foi a BBTUR que realmente atuou na subcontratação da transportadora e, nessa linha 
de raciocínio, citar os responsáveis pela diferença do preço cobrado pela BBTUR e pela 
MultiAction, no valor de R$ 230,00. 

No final de 2001, a MultiAction intermediou o serviço de transporte de atletas para o evento 
do PNMT- Programa Nacional de Municipalização do Turismo, pelo valor de R$3.034,65, sendo 
faturado pela SMP&B R$ 3.338,12. Também nessa despesa houve a participação da BBTUR, 
responsável pelas cotações e pela locação dos carros (Anexo 2 - fls. 418/434), não ficando 
evidenciado, mais uma vez, o valor cobrado pelo serviço, nem tendo sido apresentada a NF da 
própria locadora. É de se ressaltar que a BBTUR apresentou o preço de R$ 2.076,25 para esse 
serviço. Dessa forma, verifica-se que a MultiAction obteve R$ 958,40 de remuneração, ou seja, 
46,16% a mais que a cotação fornecida pela BBTUR, sendo admissível, do mesmo modo que no 
parágrafo antenor, citar os responsáveis pela subcontratação da MultiAction por esse montante. 

Critério de auditoria: Cláusula contratual 5.1.9.2, 8.1.1 e 8.1.2. 

Evidências: 
OB 3407, NF SMP&B no 9020, NF MultiAction no 1560, cotações BBTUR (Anexo 2 - fls. 
195/204); 
OB 3407, NF SMP&B no 9021, NF MultiAction n° 1561, cotações (Anexo 2- fls. 205/223); 
OB 3407, NF SMP&B no 9022, NF MultiAction no 1562, cotações (Anexo 2- fls. 195/231); 
Estimativa de custos do Ministério do Esporte e Turismo n° 0025, cotações BBTUR (Anexo 2-
fls. 218/222); 
NF SMP&B n° 9306, NF MultiAction n° 1626, cotações (Anexo 2- fls. 420/4 
OB 3407, NF SMP&B no 9018, NF MultiAction n° 1559 (Anexo 2- fls. 185/l .hRffi-TT""f~~~~+--,i 
Relatório MultiAction (Anexo 2- fls. 435/442); ~ CORREIOS 
Relação de empresas pertencentes a Marcos Valério Fernandes de Souz , lfmrnecidaef~l~ _ 
Adfis/TCU (Anexo 2- fls. 443). Fl.s ._No 4 t5 b I 
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Efeitos reais e potenciais: Desperdício de dinheiro público com a contratação desnecessária de 
empresas para intermediar a execução dos serviços. 

Conclusão e proposta de encaminhamento: 

Além de as subcontratações da MultiAction não poderem ser consideradas regulares, tendo 
em vista não ter sido comunicado ao Contratante o fato de a firma pertencer ao mesmo grupo da 
Contratada, deram causa, também, a desperdício de dinheiro público. Cabe, portanto: 

a) ouvir em audiência a firma SMP&B Comunicação Ltda, CNPJ n.0 01.332.078/0001-95, na 
pessoa de seu representante legal, por haver subcontratado a MultiAction por diversas vezes, 
empresa na qual essa agência possui participação societária, sem comunicar esse fato ao 
Ministério do Esporte e obter sua aprovação em tais subcontratações, contrariando, assim, a 
cláusula 5.1.9.2 do Contrato no 31/2001; e 

b) citar Amir Galdino de Oliveira, CPF: 009.749.601-44, fiscal do Contrato n.0 31/2001 no período 
compreendido entre 10/10/2001 e 27/03/02, por ter autorizado a subcontratação desnecessária 
da MultiAction para a execução dos serviços abaixo, resultando no pagamento de comissão a 
essa empresa nos seguintes valores: 

R$ 230,00, pago pela OB 3407, de 19/12/01, referente ao transporte dos alunos da Visita 
Guiada; e 

R$ 958,40, pago pela OB 1680, de 29/07/2002, referente ao transporte de atletas para o evento 
do PNMT- Programa Nacional de Municipalização do Turismo. 

Benefício estimado: Garantir maior eficiência aos gastos públicos com a dispensa de 
intermediações desnecessárias na execução dos serviços contratados. 

3.6 Ausência de cotação de preços válida 

( Situação Encontrada: As cláusulas 5.1.7 e 5.1.7.1 do Contrato n.0 31/2001 (Anexo 1 -fls. 06), 
firmado entre o Ministério do Esporte e Turismo e a empresa SMP&B, dispõem ser obrigação da 
contratada fazer cotação de preços para todos os serviços de terceiros e apresentar, no mínimo, três 
propostas. Não havendo possibilidade de obter as três propostas, a contratada deve apresentar as 
justificativas pertinentes por escrito. 

Observa-se, entretanto, que a apresentação de três propostas pela SMP&B, quando da 
contratação de serviços de terceiros, limitou-se a um procedimento meramente formal, sem que 
ficasse comprovada a efetiva comparação de preços, conforme se depreende das ocorrências 
relacionadas a seguir: 

a) falsificação de propostas: as contratações da empresa Bureau Brasil Comunicação Visual Ltda. 
(processo n.0 58000.013243/2001-87, NF's 9082 e 9127) eram supostamente precedidas de 
cotações junto às empresas Arquétipos, Fundição e Letreiros e Tecmídia Comunicação Visual. 

Tal combinação de empresas foi percebida em contratos de publicidade de diversos órgãos 

púb~:::tado por analistas do TCU em execução de auditoria sobre o conJ Jlcmp ~~~·~-.. 
da Secom!PR, o proprietário da empresa Arquétipos Letreiros e Fundições ujlli., ~L It-lfPl\llJiiPS 
de Stquetra, afirmou que Jamais apresentou orçamento para as empresas con~f~d.das~l'oel'Jl~om 
(Lew, Lara Propaganda, Matisse e Duda Mendonça Propaganda) e que Jose Õtivé~a-e=-Eli~ ~ 
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Silveira, supostos funcionários que assinaram as propostas da Arquétipos, jamais trabalharam na 
sua empresa (Anexo 2 - fls. 257). 

Apesar de a agência de publicidade contratada pelo Ministério não constar entre as 
mencionadas pelo Sr. Iraci Siqueira, as propostas da Arquétipos verificadas em nosso exame são 
assinadas por José Oliveira, que, conforme a referida declaração, jamais trabalhou na empresa. 

a) propostas de empresas diferentes transmitidas pelo fax de uma mesma empresa: situação 
observada nos processos ns. 0 58000.013312/2001-52 (NF 9194), 58000.012302/2001-08 (NF 
8753), 58000.012301/2001-55 (NF 8746), 58000.012609/2001-09 (NF 8749) e 
58000.001925/2003-17 (NF 15107). Evidencia que não houve competição entre as empresas, 
haja vista que os preços eram conhecidos pela empresa que os transmitiu, à qual possivelmente 
coube a obtenção dos orçamentos, com a finalidade de simular a realização de cotação pela 
agência de publicidade. 

b) propostas com data posterior a emissão da nota fiscal: as notas fiscais referentes aos serviços 
prestados pelas empresas Alternativa Marketing e Couro Impresso, subcontratadas pela SMP&B 
(processo n.0 58000.01230112001-55, NF 8748 e 8751), foram emitidas em 29/10/2001. 
Entretanto, alguns dos orçamentos apresentados foram elaborados em novembro de 2001 
(Anexo 2 - fls. 57/61 e 63/66), evidenciando que a cotação foi realizada posteriormente à 
contratação. 

c) apresentação de propostas idênticas, supostamente elaboradas por empresas distintas: A 
fim de respaldar a contratação da Argumento Produções para realização de vídeo e CD-Rom 
"Relatório de Gestão", no valor de R$ 205.611,00 (NF's 8945 e 9132), foram juntadas 
propostas de preço supostamente apresentadas pelas empresas ANNT- Agência Nacional de 
Notícias Televisivas e Suporte de Produção. 
Ocorre que as propostas têm texto idêntico, inclusive com a mesma pontuação e formatação, 
conforme pode ser verificado às folhas 369/372 (Anexo 2), evidenciando que foram elaboradas 
pela mesma pessoa. 

d) repetição de empresas em cotações: da forma relacionada na tabela abaixo, observa-se a 
ocorrência repetida de empresas em cotações, sugerindo a juntada dos orçamentos pela agência 
apenas para atender à formalidade contratual, sem que houvesse a efetiva intenção de contratar 
tais empresas. 

NFSMP&B Empresa subcontratada . . Empresas cotantes 
Gráfica Matriz 12490 Lasercor 
Preto Fotolito 
Gráfica Matriz 

12491 Lasercor 
Preto Fotolito 

9117 Companhia da Cor 
Compor 
Cromo laser 

9131 Companhia da Cor 
Compor 
Cromolaser -

_DL'\~ 
~ 

- --
8738 Stilo Gráfica e Editora 

Lasergráfica r LUVJ- v/'1-

Dupligráfica _CE_MI . . _r- ORREIOS 
8739 Stilo Gráfica e Editora 

Lasergráfica I 

Dupligráfica Fie:: 1\io o 4 [~ 7 
Lasergráfica -

8740 Stilo Gráfica e Editora 
Dupligráfica 37 6 5 
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Alternativa Marketing 

Alternativa Marketing 

Rona Editora Ltda 

Rona Editora Ltda 

Bureau Brasil Com. Visual 

Bureau Brasil Com. Visual 

Marotos Comercial 

Marotos Comercial 
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LPR Promocional 
Manoel Bernardes 
LPR Promocional 

Manoel Bemardes 

Formato 
Produções 1 O 1 
Formato 
Produções 1 O 1 
Arquétipos 
Tecmídia 
Arquétipos 
Tecmídia 
Spablos 
Confecções do Sul 
Spablos 
Confecções do Sul 
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Critério de auditoria: Cláusulas 5 .1. 7 e 5 .1. 7.1 do Contrato n. o 31/2001. 

Evidências 
Notas fiscais referentes à contratação da Bureau Brasil, propostas da Arquétipos, declaração do 
Sr. Iraci Leite de Siqueira e quadro societário da empresa (Anexo 2 - fls. 243/258); 
Cotações enviadas do mesmo fax: Alzira Roda e Spablos (Anexo 2 - fls. 84/84-a), A W 
Prestação de Serviços e Placas Amazonas (Anexo 2- fls. 71/72), Pix Solutions, Papel Expresso 
e Supri Signs (Anexo 2 - fls. 697/699), Mr. Grafix, AB Produções e Cena 1 (Anexo 2 - fls. 
90/92), Tamoios Ed. Graf. e Companhia da Cor (Anexo 2- fls. 402/403); 
NF Alternativa Mkt. e propostas com datas posteriores (Anexo 2- fls. 57/51); 
NF Couro Impresso e proposta com data posterior (Anexo 2- fls. 63/66); 
Propostas ANNT e Suporte Produção (Anexo 2- fls. 369/372) 

Conclusão e Proposta de Encaminhamento: Realização de audiência dos responsáveis 
relacionados abaixo: 

1 - SMP&B Comunicação Ltda, CNPJ n.0 01.332.078/0001-95, na pessoa de seu representante 
legal, pelo descumprimento à cláusula 5.1.7 do Contrato n.0 3112001, considerando: 

- apresentação de propostas de preços fraudulentas em nome da empresa Arquétipos Letreiros 
e Fundições Ltda; 

- apresentação de propostas de preços encaminhadas pelo fax de uma mesma empresa, o que 
invalida a suposição de serem independentes; 

- apresentação de propostas de preços com data posterior à emissão da nota fiscal; 

- indício de fraude caracterizado pela apresentação de propostas idênticas, supostamente 
elaboradas por empresas distintas. _ -

2- Amir Galdino de Oliveira, CPF n. 0 009.749.601-44, fiscal do Contrato n.f ê?MP01 O@~M~ 
compreendido entre 10/10/2001 e 27/03/02, por haver autorizado a subco tratação de serviços 
sem que fosse atendida a cláusula 5.1.7 do Contrato n.0 031/2001, consideii~Z N°--B A - . .;a-8 ' 

,.,. "'oo""'"-u-~.,~-~ -"'""" ~"--~ -'"''-'"~' =-c~'"'&<,,.,_, _::oJ ~--~.i.d .f·' 
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- a apresentação de propostas de preços encaminhadas pelo fax de uma mesma empresa, o que 
invalida a suposição de serem independentes; 

- a apresentação de propostas de preços com data posterior à emissão da nota fiscal; 

- indício de fraude caracterizado pela apresentação de propostas idênticas, embora 
supostamente elaboradas por empresas distintas. 

3- Estanislau da Costa Sá Júnior, CPF n.0 375.425.084-15, então ocupante da função de 
Coordenador da Assessoria de Comunicação Social do Ministério do Esporte, por haver 
autorizado a subcontratação de serviços sem que fosse atendida a cláusula 5 .I. 7 do Contrato n. o 

031/2001, considerando: 

- a apresentação de propostas de preços encaminhadas pelo fax de uma mesma empresa, o que 
( invalida a suposição de serem independentes; 

3.7 Falta de zelo na negociação de preços para serviços de veiculação 

Situação encontrada: O Contrato n. 0 31/2001, ora sob análise, prevê que a contratada faz jus ao 
"desconto de agência" de 20% do "preço de tabela" ou "negociado" para os serviços de veiculação, 
dos quais 5% são repassados ao órgão contratante sob a forma de desconto e 15% permanecem com 
a agência. 

O "desconto de agência", em tese, seria um abatimento concedido pelo veículo de 
comunicação às agências de publicidade com exclusividade, a título de remuneração pela 
criação/produção do conteúdo e intermediação técnica entre aquele e o anunciante 5• 

Na prática, observamos que o "desconto de agência" não é desconto ou abatimento, pois o 
preço tomado como base de cálculo é meramente um valor arbitrado para compreender a comissão 
da agência de publicidade, sem que necessariamente corresponda ao preço do serviço de veiculação. 

Como exemplo, relataremos a cotação que realizamos, em nome do TCU, para publicação 
de anúncio de uma página colorida, com duas inserções, no jornal Diário do Amazonas (Manaus), 
serviço idêntico à veiculação prestada ao METem novembro de 2002 (Anexo 2- fls. 611/618). 

O valor de "tabela" ou "negociado" pelo MET para este serviço foi de R$ 75.000,00, dos 
quais foram abatidos R$ 15.000,00 (20%) a título de "desconto de agência", resultando num valor 
líquido faturado pelo veículo de R$ 60.000,00 (Anexo 2- fls. 614). 

Do "desconto de agência", R$ 11.250,00 (15% do valor de tabela) corresponderam à 
remuneração da agência de publicidade, de modo que o custo total deste serviço para o MET, na 
ocasião, foi de R$ 71.250,00 (Anexo 2- fls. 611). 

Contatamos o representante do Diário do Amazonas em Brasília e solicitamos orçamento 
para veiculação de anúncio, precisamente com as mesmas especificações do serviço prestado ao 
MET, sem, contudo, intermediação de agência de publicidade. 

O orçamento enviado pelo representante do veículo, em setembro de 2005, apresenta um 
preço de "tabela" de R$ 86.720,40 e um preço final com "desconto" (embora-não -tenha ocorrido_, 
nesse momento, qualquer negociação) de R$ 52.032,24 (Anexo 2- fls. 615). 

CPMI - CORREIOS 
I! . 

Fl.s -N9 Q 4 8 
5 definição que consta do documento Normas-Padrão de Atividade Publicitária, 7a edição, expr dicto' pdo-C-E-NP 
Conselho Executivo de Normas Padrão 
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Após curta negociação, como é possível verificar pelos e-mails trocados (Anexo 2 - fls . 
617), o representante apresentou nova proposta no valor de R$ 41.625,79. 

Portanto, um serviço cujo preço declarado em novembro de 2002, já abatido o desconto 
"exclusivo" da agência, foi de R$ 60.000,00, foi orçado em setembro de 2005, pelo mesmo veículo 
e com especificações idênticas, ao valor de R$ 41.625,79 (30% menor) sem a necessidade de 
qualquer intermediação de agência de publicidade. Lembramos que o custo final deste serviço em 
2002, justamente em razão da intermediação da agência, foi de R$ 71.250,00 (71% maior que o 
obtido em nossa cotação). 

Verificamos ocorrência similar na veiculação de anúncio com essas mesmas especificações 
(uma página colorida, posição indeterminada, duas inserções) no jornal O Povo (Fortaleza), em 
dezembro de 2002 (Anexo 2 -fls. 632/638). 

Na ocasião o valor de "tabela" foi de R$ 62.500,00. Abatido o "desconto de agência", no 
valor de 20%, o preço final cobrado pelo veículo foi de R$ 50.000,00. O custo final do serviço, 
incluindo a remuneração da agência de publicidade foi de R$ 59.375,00 (Anexo 2- fls. 632). 

Observe-se que o veículo não utiliza o termo "desconto" em sua nota fiscal (Anexo 2 - fls. 
635). O valor líquido é apresentado como o valor do serviço, reforçando a constatação de que o 
"preço de tabela" é apenas um valor arbitrado com a finalidade de embutir a remuneração da 
agência. 

Realizamos cotação junto ao jornal O Povo para serviço com as mesmas especificações, 
sendo apresentado, inicialmente, orçamento datado de 06/09/2005 no valor de R$ 26.656,35 (47% 
menor que o preço cobrado em 2002, mesmo abatido o "desconto de agência"), enviado por 
Marcos Pereira, Executivo de Atendimento do mencionado jornal (Anexo 2 - fls. 636). Contudo, 
por se tratar de serviço prestado a cliente situado em Brasília, fomos informados que seria 
necessário contatar _o representante local. 

Em 12/09/2005, recebemos proposta comercial do representante em Brasília do jornal O 
Povo no valor total de R$ 66.713,22 para o serviço com as mesmas especificações (Anexo 2- fls. 
637). 

Interessante observar que, na proposta comercial apresentada, consta a informação de que 
estaria sendo concedido um desconto de 35% sobre o "preço de tabela", o qual supostamente seria 
de R$ 102.635,72. Tal desconto decorreria de negociação com a Secom, e aplicável a toda a 
Administração Federal, direta ou indireta. 

Diante de tal disparidade de valores, contatamos, via e-mail, o Sr. Marcos Pereira. Desta 
feita, nossa solicitação foi atendida por Luciana Carvalho, que se identificou como responsável pelo 
"atendimento ao Governo Federal" no jornal O Povo. Em seu e-mail (Anexo 2- fls. 638, verso), 
informa que o preço inicialmente informado por Marcos Pereira era conseqüência de um equivoco, 
e que não seria aplicável. Desta forma, o preço correto seria o da proposta encaminhada pelo 
representante em Brasília (R$ 66.713,22), acrescentando que este seria o mesmo desconto aplicado 
à Secom, que realiza grande volume de publicações em seu jornal, e para. qualquer órgão do 
governo. 

Após breve negociação via e-mail (Anexo 2 - fls . 638), foi apresentado novo orçamento no 
valor de R$ 44.338,11. 

Conforme já mencionado, em dezembro de 2002, o MET veiculou an' 1' 

ao preço de R$ 50.000,00, acrescidos de R$ 9.375,00 referentes aos h n~ os a agencta 
(faturados sob a forma de desconto). Decorridos quase três anos, o mesmo veí ulo, ~~a anúncio de 
mesmas especificações, ofertou o serviço a R$ 44.338,11. Fls·. 

~ f · 0490 
D~GJ 7 Ô 5 . 'f ;- .,. 
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Cabe observar que, estando corretas as informações prestadas via e-mail pela responsável 
pelo "atendimento ao Governo Federal" do jornal O Povo, o preço atualmente negociado pela 
Secorn!PR, que teria grande volume de veiculações nesse diário, seria 50,46% mais alto que o 
ofertado a este Tribunal, que tem pouca ou nenhuma publicação no referido jornal. 

Critério de Auditoria: Cláusulas 9.1 e 9.2 do Contrato n.0 031/2001 

Evidências 
notas fiscais, demais documentos dos processos de pagamento e e-mails e propostas comerciais 
enviadas pelos jornais O Povo e Diário do Amazonas. (Anexo 2- fls. 611/618 e 632/638); 

Conclusão e Proposta de Encaminhamento: A experiência relatada neste item revelou que a 
negociação é um aspecto de grande relevância na definição de preços para serviços de veiculação. 
Por consistir em uma despesa realizada sem licitação, e pelo fato de que os prestadores do serviço 
costumam trabalhar com grandes margens de abatimentos em relação ao preço de tabela, é 
necessário que o gestor da área de publicidade e/ou a agência contratada empenhe-se na negociação 
a fim de obter os melhores preços para a Administração. 

A obtenção, na cotação realizada por esta equipe de auditoria, de preços mais baixos que os 
pagos pelo órgão para o mesmo serviço, sem a intermediação da agência de publicidade e 
decorridos três anos, evidencia a falta de empenho por parte dos gestores públicos e da agência de 
publicidade contratada em negociar preços mais proveitosos para o órgão na contratação de serviços 
de veiculação. 

Sendo assim, propomos que, oportunamente, seja efetuada determinação ao Ministério do 
Esporte, para que, na contratação de serviços de veiculação, adote providências com vistas a 
assegurar que os preços pagos estejam efetivamente de acordo com os preços praticados no 
mercado, independentemente dos valores definidos em tabelas de preços. 

Benefício estimado: Demonstrar a inadequação da atual sistemática de gestão dos serviços de 
publicidade, sobretudo em razão da forma de remuneração da agência. 

3.8 Pagamento de percentuais indevidos a título de honorários 

Situação Encontrada: 

3.8.1 -disposições contratuais sobre a remuneração da agência 

A cláusula oitava do Contrato n.0 31/2001 (Anexo 1 -fls. 10111) estabelece que a contratada 
deve ser remunerada da seguinte forma: 

a) honorários de 1 O% referentes à produção de peças e materiais cuja distribuição não lhe 
proporcionasse o desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação, incidentes sobre 
os custos comprovados e previamente autorizados de serviços realizados por terceiros, com sua 
efetiva intermediação (cláusula 8.1.1 ); 

b) honorários de 5% incidentes sobre os custos comprovados e previamente autorizados de outros 
serviços realizados por terceiros, com sua efetiva intermediação, referentes ao assessoramento e 
apoio na execução de ações de assessoria de imprensa, relações pú~ ---- s ~ _ 
patrocínios, ao desenvolvimento de pesquisas de mercado e de opi~ião e de lfOOuto~ <c~~S 
à elaboração e registro de marcas, expressões de propaganda, logotipos e de oufr'~~ elem"'íJfs -' ~ 
programação visual, à organização de eventos, ao planejamento e monta ~s ~~stan'ties rr1 

feiras e exposições e aos demais serviços destinados ao atendimento 4as ~e7tldSades d~ 
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pelo Pienúrio do TCU 

comunicação do Contratante (cláusula 8.1.2); 

c) 50% dos valores previstos na tabela do Sindicato das Agências de Propaganda do Distrito 
Federal, a título de ressarcimento dos custos internos dos trabalhos realizados pela própria 
Contratada (cláusula 8.1.3). 

À Contratada ainda é devido o desconto de agência, à base de 20% dos preços de tabela ou 
dos preços acertados para veiculação, prevalecendo sempre o menor dos dois (cláusula nona). 
Destes 20% de desconto de agência, a Contratada deve repassar 5% à Contratante, sob a forma de 
desconto, e permanecer com os 15% restantes. 

O contrato também dispõe que sobre os custos de serviços de terceiros referentes à produção 
de peças e materiais cuja distribuição proporcione à Contratada o referido desconto de agência não 
incidem honorários ou qualquer forma de remuneração (cláusula 8.4) 

Em 11107/2002, o Contrato n.0 031/2001 foi alterado por meio do Segundo Termo Aditivo, 
suprimindo do seu objeto o assessoramento e apoio na execução de ações de assessoria de imprensa, 
relações públicas, promoção e patrocínios e o desenvolvimento de pesquisas de mercado e de 
opinião e de produtos e serviços. 

3.8.2- ocorrência da aplicação de percentuais indevidos a título de honorários 

Da análise das despesas, observamos o pagamento, a título de honorários da agência, de 
1 0% incidentes sobre os custos de serviços realizados por terceiros, tais corno eventos, pesquisas e 
outros não enquadráveis no item "a" supra, de modo que o percentual aplicável, nestes casos, seria 
de5%. 

Também verificamos a ocorrência de pagamento de honorários no valor de 10% incidentes 
sobre os custos de serviços de terceiros referentes à produção de peças e materiais cuja distribuição 
proporcionaria à Contratada o desconto de agência, infringindo a cláusula 8.4 do contrato sob 
análise. 

As ocorrências mencionadas acima resultaram em pagamentos indevidos de honorários da 
agência no valor de R$ 16.212,956 e estão relacionadas na planilha "Honorários Indevidos" às 

\ folhas 459 do Anexo 1. 

3.8.3- pagamento de honorários em duplicidade (honorários embutidos no custo do serviço) 

No caso do item 4 da planilha "Honorários Indevidos", o valor total faturado pela SMP&B 
foi de R$ 19.470,00, sendo que R$ 1.770,00 corresponderam à comissão da agência e R$ 17.700,00 
ao valor do serviço subcontratado, conforme nota fiscal n.0 8842 às folhas 101 do Anexo 2. 

A primeira irregularidade observada é que, apesar do objeto da despesa consistir na 
"prestação de serviços especializados e de apoio organizacional para viabilização dos jogos de 
entreterirnento", foram cobrados honorários de 10%, quando deveriam ser de 5%, conforme 
cláusula 8.1.2 do Contrato n.0 031/2001. Irregularidade, inclusive, que ocorreu com grande 
freqüência conforme consta da planilha "Honorários Indevidos". 

No entanto, o que distingue essa despesa das demais irregulares que contam da planilha é 
que, por meio da proposta apresentada pela empresa subcontratada, Aplauso Organização de 

~ S~M, .. cpRREIOs 1 
6 . 3 d . d 1 'lh . d'b' (! 4-0 2 f No entanto, as despesas referentes aos 1tens 14, 15, 16, 18 e 7 a menc10na a p aru a, o 1J8 _e 1t~ emrazãó' - ~ 

da aplicação do percentual incorreto a título de honorários totaliza R$ 2.922,51, terão encaminh ~dâto ~0-item-3..1--- f 
deste relatório, por representarem, também, despesas não compreendidas no objeto contratual. -~ 7 6 5 _ ~c ~ 
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Eventos, é possível constatar que foi cobrada do Ministério comissão de 10% pela agência SMP&B 
Comunicações embutida no valor de R$ 17.700,00, faturado pela Aplauso (Anexo 2- fls. 106). 

Uma vez que a agência também faturou comissão de 10% sobre o valor subcontratado, 
resta configurado que houve dupla remuneração por um mesmo serviço. 

3.8.4 - ocorrência de remuneração sob a forma de "desconto de agência" na realização de 
patrocínios: 

Ainda em relação a pagamento de percentuais indevidos, nos casos de recursos aplicados em 
patrocínio a eventos realizados por veículos de comunicação, os honorários foram pagos sob a 
forma de "desconto de agência" (15% sobre o valor bruto), quando deveriam corresponder a 5% do 
valor efetivamente repassado ao patrocinado. 

Embora nesses casos o patrocínio tenha proporcionado ao MET a veiculação de anúncios 
( e/ou a inserção de sua assinatura nas ações de divulgação do evento patrocinado, o objeto da 

despesa foi prestar apoio financeiro a tais eventos, conforme se pode observar nos relatos a seguir: 

1. Patrocínio da 41 a Copa Itatiaia de Futebol Amador (Anexo 2 - fls. 406/417): 

Serviço descrito como"Rádio Itatiaia- Irradiação de Comercial" pela SMP&B em sua fatura 
de n. 0 9197, de 27112/2001 (Anexo 2- fls. 406). 

Contudo, a subcontratada o descreve como "Patrocínio da 41 a Copa Itatiaia de Futebol 
Amador, com citações, comerciais, outdoor's, cartazes, adesivos, troféus, medalhas e colocação da 
logomarca nos impressos do regulamento e apoio da competição" em sua nota fiscal (Anexo 2 - fls. 
410). Observa-se que a 41a Copa Itatiaia de Futebol Amador consistiu num evento esportivo 
promovido pela Rádio Itatiaia (Anexo 2 - fls. 415). 

A fim de dirimir quaisquer dúvidas, solicitamos ao ME, por meio do Oficio de Requisição 
n. 0 943/2005-03 (Anexo 1 - fls. 129), de 01/09/2005, que informasse se o objeto da despesa em 
questão consistiu em patrocínio ou veiculação. 

~ Ao mencionado expediente, a Assessora de Comunicação Social respondeu (Anexo 1 - fls. 
132): 

"A nota fiscal n. o 9197 emitida pela SMP&B se refere a pagamento de patrocínio, de acordo com 
o que pode ser observado na descrição da planilha de mídia e também na nota fiscal emitida pela 
Rádio Itatiaia contidas no processo. Nestes dois documentos constam como evento patrocinado e 
apoiado pelo Ministério do Esporte e Turismo a 4la Copa Itatiaia de Futebol Amador". 

A SMP&B foi remunerada sob forma de "desconto de agência" em R$ 15.000,00. Foram 
efetivamente repassados à Rádio Itatiaia R$ 80.000,00, sendo o custo final ao MET de R$ 
95.000,00 (Processo de Pagamento n.0 58000.013337/2001~56). 

A remuneração devida seria de R$ 4.000,00 (honorários de 5%)conforme cláusula 8.1.2 do 
Contrato n.0 031/2001, significando pagamento a maior para a agência no valor de R$ 11.000,00. 

2. Patrocínio da 3a Copa Alterosa de Futsal Infantil (Anexo 2 - fls. 28/42): ~ . 
9 

, - .. _ - .. 

R03 i i ô3r2ôô5 . Ci'v .. 
No parecer técnico (Anexo 2 - fls. 40), consta a infonnação de que trat -~M~ pr~~IOS 

encaminhada por diretores da TV Alterosa, para apoio lmanceiro à realização da ' 311 ü opa Alt1r~s~ 3 / 
de Futsal Infantil", evento promovido própria TV Alterosa, indicando que o obje q:W. qlpspesa <!rr{ ; 

questão consistiu em patrocínio ao mencionado evento esportivo. A descT ão JJ 
6
ae

5
mats -. L '· 
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documentos do processo de autorização do serviço reforçam essa constatação (Anexo 2- fls. 35/42). 

De forma similar à ocorrência relatada no item anterior, a remuneração da SMP&B foi 
faturada sob a forma de "desconto de agência" no valor R$ 9.000,00. Foram efetivamente 
repassados à TV Alterosa R$ 48.000,00, sendo o custo final ao MET de R$ 57.000,00 (Processo de 
Pagamento n.0 58000.013060/2001-61). 

A remuneração devida seria de R$ 2.400,00 (honorários de 5% sobre o custo do serviço 
subcontratado), conforme cláusula 8.1.2 do Contrato n. 0 031/2001, significando pagamento a maior 
para a agência no valor de R$ 6.600,00. 

3. Patrocínio do Projeto de Marketing "Minas Gerais- Novos Circuitos Turísticos" (Anexo 2 -fls. 
307/332): 

Conforme proposta apresentada pela InfoGlobo (Anexo 2- fls. 331/332) o projeto consistiu 
na divulgação de novos circuitos turísticos em Minas Gerais, por meio de matérias na revista "Boa 
Viagem" e boletins na rádio CBN. O item 4 - "Exposição ao Patrocinador", da referida proposta, 
evidencia que a despesa consiste em patrocínio ao projeto de marketing em epígrafe, assegurando 
ao MET sua assinatura nos anúncios e boletins de divulgação do projeto e publicação de uma 
página em cada uma das quatro revistas que veiculariam as matérias sobre os novos circuitos 
turísticos. 

A remuneração da SMP&B foi faturada sob a forma de "desconto de agência" no valor R$ 
90.000,00. Foram efetivamente repassados à Infoglobo R$ 480.000,00, sendo o custo final ao MET 
de R$ 570.000,00 (NF's 9126, 9413 e 9414, no valor de R$ 190.000,00 cada. Processos de 
Pagamento n.0 58000.013243/2001-87 e 58000.001443/2002-78). 

A remuneração devida seria de R$ 24.000,00 (honorários de 5%), conforme cláusula 8.1.2 
do Contrato n.0 03112001, significando pagamento a maior para a agência no valor de R$ 66.000,00. 

Critério de auditoria: Cláusulas oitava e nona do contrato n.0 31/2001 firmado entre o METe a 
SMP&B. 

Efeitos: Prejuízo ao Erário no valor de R$ 99.812,95 

Evidências: 
Contrato n. 0 31/2001 (Anexo 1 -fls. 03117); 
planilha "Honorários Indevidos", elaborada por esta equipe de auditoria em razão da análise das 
despesas relacionadas ao Contrato n.0 3112001 (Anexo 1 - fls. 459); 
documentos do processo de pagamento referente ao patrocínio da Copa Itatiaia (Anexo 2- fls. 
406/417); 
regulamento da 41 a Copa Itatiaia de Futebol Amador; 
Oficio de Requisição n.0 943/2005-03 e respectiva resposta (Anexo 2- fls. 129 e 132); 
documentos do processo de pagamento referente ao patrocínio da 3a Copa Alterosa de Futsal 
Infantil (Anexo 2 - fls. 28/42); 
documentos dos processos de pagamento referentes ao patrocínio do Projeto de Marketing 
"Minas Gerais- Novos Circuitos Turísticos" (Anexo 2 - fls. 307 /332); 

Conclusão e proposta de encaminhamento: 
1!! 1 rt/10 .11 

a) Promover citação da SMP&B Comunicação Ltda, CNPJ n.0 01.332.078/00 1F.f~' rQ-61 pessõ~cm 
seu representante legal, pela emissão de faturas cobrando honorários sup ridtes aes--vatores­
contratualmente estabelecidos, contribuindo para a ocorrência de débit1 n~ 7 ontante de 

Doe·. 6 5 1 ' • I -
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R$ 13.290,44, conforme tabela abaixo: 

Solidariamente com: 

r·;oor ··'~~.~ ,.·n. : .... - .... . d 
rJ 1 .... .. . .:.::.:.J :;,,, • ~:... ; - ~ · -...! -~f.JI eCia 0 

pelo Plenário do TCU 

SECEX-6 
Fls. 38 

1) Amir Galdino de Oliveira, CPF n.0 009.749.601-44, fiscal do Contrato n.0 31/2001 no 
período compreendido entre 10/10/2001 e 27/03/02, por haver autorizado a realização de 
serviços cujos honorários propostos pela SMP&B foram superiores aos valores 
contratualmente estabelecidos, contribuindo para a ocorrência de débitos no montante de 
R$ 10.439,83, conforme tabela abaixo: 

NF 

8745 11112/01 ' ;90}1'8.~ 
·8753 12/12/01 ~."~1~ 
8840 12112/01 -~0~ 
8842 12/12/01 ~ ,902'5 · 
9011 20112/01 :···90~6 3510 
9012 507,00 3407 20112/01 . ~1:22j 3513 
9013 309,44 3407 20/12/01 · · ~no'S: 161 00 3510 
9014 86,00 3407 20/12/01 .. gt:62·. 50 00 3513 
9015 150,00 3407 20/12/01 ·.'" 9~ó6· 1680 
9016 32,40 3407 20/12/01 , . . 9.50:Í;': 360 
90IT 327,15 3428 26/12/01 . ~i9.'5 l'l.' 360 

2) Walter Batista Alvarenga, CPF n.0 033.379.011-15, fiscal do Contrato n.0 31/2001 no 
período compreendido entre 28/03/02 e 23/03/03, por haver autorizado a realização de 
serviços cujos honorários propostos pela SMP&B foram superiores aos valores 
contratualmente estabelecidos, contribuindo para a ocorrência de débitos.no montante de R$ . 
1.995,12, conforme tabela abaixo: ' 

CPMI • · COF\REIOS 
. /I! I o 4 9 
Fls-: N° 
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28/06/02 
28/06/02 
08/07/02 

920 08/05/02 
1214 28/06/02 
1210 28/06/02 
1680 08/08/02 
2031 02/10/02 
2031 02/10/02 
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3) Adeildo Máximo Bezerra, CPF n.0 162.037.554-00, fiscal do Contrato n.0 31/2001 no 
período compreendido entre 24/03/03 e 07/07/05, por haver autorizado a realização de 
serviços cujos honorários propostos pela SMP&B foram superiores aos valores 
contratualmente estabelecidos, contribuindo para a ocorrência de débitos no montante de R$ 
855,50, conforme tabela abaixo: 

w . 
. . 
• 

13750 
18066· 312,50 
Totar 855,50 

b) Citar solidariamente, em razão do débito no valor de R$ 11.000,00 decorrente do pagamento, 
por meio da OB 000308/02 de 19/02/2002, de percentual indevido a título de comissão para a 
SMP&B Comunicação Ltda., referente ao patrocínio da 41 3 Copa Itatiaia de Futebol Amador: 

1) Amir Galdino de Oliveira, CPF n.0 009.749.601-44, fiscal do Contrato n.0 31/2001 no 
período compreendido entre 10/10/2001 e 27/03/02, por haver autorizado a realização de 
patrocínio cuja comissão proposta pela agência foi superior ao valor contratualmente 
estabelecido, contribuindo para a ocorrência do mencionado débito; 

2) Isabel Cristina Tanese, CPF n.0 006.235.338-12, então ocupante do cargo de Chefe da 
Assessoria de Comunicação Social do Ministério de Esporte e Turismo, pelo atesto na fatura 
n. o 9197, na qual era possível verificar a cobrança da comissão da agência em valor superior 
ao contratualmente estabelecido; e 

3) SMP&B Comunicação Ltda, CNPJ n. 0 01.332.078/0001 -95, na pessoa de seu representante 
legal, pela emissão da fatura n.0 9197 cobrando honorários superiores aos valores 
contratualmente estabelecidos, contribuindo para a ocorrência do mencionado débito. 

c) Citar solidariamente, em razão do débito no valor de R$ 6.600,00 decorrente do pagamento, por 
meio da OB 003407/01 de 20/12/2001 , de percentual indevido a título de comissão para a _ ... 
SMP&B Comunicação Ltda., referente ao patrocínio da 33 Copa Alterosa de -~-!fj05 . Ct~- ' 

CPMI - CORREIOS 
1) Amir Galdino de Oliveira, CPF n.0 009.749.601-44, fiscal do Contra o n.0 31/2001 no 

período compreendido entre 10/10/2001 e 27/03/02, por haver autoriza qf~ t}. -~liz~ã4 ~e6 
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patrocínio cuja com1ssao proposta pela agência foi superior ao valor contratualmente 
estabelecido, contribuindo para a ocorrência do mencionado débito; 

2) Isabel Cristina Tanese, CPF n.0 006.235.338-12, então ocupante do cargo de Chefe da 
Assessoria de Comunicação Social do Ministério de Esporte e Turismo, pelo atesto na fatura 
n.o 8734, na qual era possível verificar a cobrança da comissão da agência em valor superior 
ao contratualmente estabelecido; e 

3) SMP&B Comunicação Ltda, CNPJ n. 0 01.332.078/0001-95, na pessoa de seu representante 
legal, pela emissão da fatura n.0 8734 cobrando honorários superiores aos valores 
contratualmente estabelecidos, co!ltribuindo para a ocorrência do mencionado débito. 

d) Citar solidariamente, em razão do débito no valor de R$ 66.000,00 decorrente do pagamento, 
por meio das OB's 003513/01 de 28/12/200le 000643/02 de 28/03/02, de percentual indevido a 
título de comissão para a SMP&B Comunicação Ltda., referente ao patrocínio do Projeto de 
Marketing "Minas Gerais- Novos Circuitos Turísticos": 

1) Amir Galdino de Oliveira, CPF n.0 009.749.601-44, fiscal do Contrato n.0 31/2001 no 
período compreendido entre 10/10/2001 e 27/03/02, por haver autorizado a realização de 
patrocínio cuja comissão proposta pela agência foi superior ao valor contratualmente 
estabelecido, contribuindo para a ocorrência do mencionado débito; 

2) Isabel Cristina Tanese, CPF n.0 006.235.338-12, então ocupante do cargo de Chefe da 
Assessoria de Comunicação Social do Ministério de Esporte e Turismo, pelos atestos nas 
faturas ns.0 9126, 9413 e 9414, nas quais era possível verificar a cobrança da comissij.o da 
agência em valor superior ao contratualmente estabelecido; e 

3) SMP&B Comunicação Ltda, CNPJ n. 0 01.332.078/0001-95, na pessoa de seu representante 
legal, pela emissão das faturas ns.0 9126, 9413 e 9414 cobrando honorários superiores aos 
valores contratualmente estabelecidos, contribuindo para a ocorrência do mencionado 
débito. 

Benefícios estimados da proposta de encaminhamento: Responsabilização dos agentes que 
deram causa à irregularidade, e a possibilidade de retomo ao Erário dos valores pagos 
indevidamente. 

3.9 Contratação irregular de mão de obra e indícios de fraude na comprovação das 
despesas 

Situação encontrada: Entre novembro de 2001 e fevereiro de 2002, foram pagos R$ 82.566,75 à 
SMP &B Comunicação, referentes a serviços de assessoria de imprensa supostamente prestados pela 
Infinity Informática, empresa sediada em Três Corações- MG. 

De acordo com a Ordem de Ser:iço para. Pro.dução n.o 0~2/2001 (An~~~dS if!!:i·,~- ~;ç -- ~ 
despesa consistiu na contratação de se1s profissiOnais para serviços temporane~~e .J~~BPiê § 
assessoria de comunicação, cerimonial e cobertura de imprensa nacional. O :o~arnenro ~~!OS 
realizado em seis parcelas mensais de R$ 20.000,00. Rs .- No O 4 9 7 

Em março de 2002 o contrato com a Infinity foi cancelado pelo MET, onforme ~ciB àSs , 

I - '_;·· • 
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Por meio do Oficio de Requisição de n. 0 943/2005-01 (Anexo 1 -fls. 120/121), item "3.o)", 
solicitamos ao ME informar o nome, CPF, remuneração e serviços prestados pelos profissionais em 
questão. 

Em resposta, foi apresentada declaração (Anexo 3- fls. 30/31), sem identificação do autor, 
relacionando os profissionais que supostamente trabalharam para a assessoria de comunicação do 
órgão, contratados via Infinity, com as respectivas remunerações, sem informar CPF. Para 
comprovar os valores pagos aos profissionais, foram juntadas notas fiscais emitidas por outras 
empresas em favor da Infinity Informática (Anexo 3 - fls. 32/48). 

Ocorre que as remunerações dos profissionais declaradas no documento apresentado pelo 
ME não coincidem com os totais pagos à Infinity, conforme demonstrado no Quadro A, a seguir: 

Valor bruto 
R$ 

23.852,00 

14.706,00 

19.100,00 

Valor liq. 
R$ 

21.597,99 

Valor líq. 
R$ 

13.316,28 

17.295,05 

Conforme mencionado, a fim de comprovar os valores pagos aos profissionais foram 
anexadas notas fiscais de terceiros emitidas contra a Infinity Informática, conforme Quadro B, a 

) . 

segu1r: 

NFinfmi Emissão Terceiro Emissão 
186 26/11 /2001 Santos & Santos 032 20/12/01 

Videotec 2503 07/01/02 
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S.R.B 
F1ins Assessoria 
Yaw1 Internet 

Videotec 
V!IJ_ Comunic. 

19/ 12/2001 13.316,28 S.R.B 
Yawl Internet 

Pro-Exatta 
S.R.B. 

29/01 /2002 17.295,05 
Vip_ Comunic. 
Flins Assessoria 
Exculsive Net 

25/02/2002 18.994,67 Não informado 

SECEX·6 
piOcesso aind;;; r:~u apreciado Fls. 42 

pelo Plenário do TCU 

0001 ' 19/12/01 2.000,00 
0020 21/12/01 1.500,00 
0952 17/12/01 2.000,00 

Total 14.500,00 

2504 07/01102 2.500,00 
321 27/12/01 2.773,16 
0002 10/01/02 2.000,00 
0981 03/01102 2.000,00 

Total 9.273,16 

549 04/02/02 2.500,00 
0003 06/02/02 2.000,00 
Ilegível 29/01102 1.800,00 
0022 05/02/02 3.000,00 
0421 Sem data 2.000,00 

Total 11.300 00 

O fato de terem sido apresentadas notas ficais de terceiros, pessoa jurídica, a fim de 
comprovar os valores pagos aos prestadores dos serviços de assessoria de comunicação, evidencia 
que tais profissionais não pertenciam aos quadros da Infinity, indicando ser dispensável a 
intermediação dessa empresa. Conforme descrito na Ordem de Serviço n.0 002/2001 (Anexo 3 -fls. 
O 1 ), a necessidade do órgão era a de contratação de seis profissionais para serviços temporários. 

Mesmo após reiteração por meio do Oficio de Requisição n.0 943/2005 - 03 (Anexo 1 -fls. 
129), não foi apresentada correlação entre a notas fiscais das empresas contratadas pela Infinity e os 
profissionais que supostamente prestaram serviços ao MET. Sendo assim, com exceção de Antônio 
Tavolieri, Sérgio Belleza e Francisco Lins que eram representantes/sócios das empresas Infinity, 
S.R.B. Consultores e Flins Assessoria, respectivamente, não há qualquer comprovação de que havia 
vínculo trabalhista formal entre os profissionais que supostamente prestaram serviços de assessoria 
de comunicação ao MET e as empresas relacionadas no Quadro B. 

Supondo que os profissionais relacionados no Quadro A prestaram serviços como 
autônomos às empresas relacionadas no Quadro B, o que também não foi efetivamente 
comprovado, estaria configurada uma extensa, desnecessária e onerosa cadeia de intermediários 
entre o MET e os profissionais autônomos. 

Exemplo disso é o caso de Leonardo Nemer Afonso que, entre 1 o de junho e 6 de setembro 
de 2001 , ocupou cargo comissionado na assessoria de comunicação do MET. Por meio doMemo 
n. 0 264/2005- Ascorn!ME, questão 3 (Anexo 1 -fls. 132), o MET informou que Leonardo Afonso, 
à época em que ocupou o cargo comissionado, tinha a atribuição de organizar e atualizar 
informações em um banco de dados e disponibilizá-lo no site do Ministério. 

Documento integrante do processo de pagamento n.0 58000014277/2001-15 (Anexo 3 -fls. 
18) informa que Leonardo foi contratado via Infinity para prestar serviços de web-designer ao 
Órgão a partir novembro de 2001. 

De acordo com, as fichas financtiras extraídas do .s~E (Anexo 3 - flsr 75L.83), L~o~ardo 
Nemer Afonso, no penodo em que ocupava o cargo cormsswnado, custava ao ·.HCJi::hift~ · _ 

CPMI ~ CORREIOS 

I 'F~~~~'- o 4 9 9 
7 a S.R.B . Consultores foi constituída em 28/02/2001 (Anexo 3- fls . 60) e até fevereiro de 2002, elo mJU1• 18v~ 
emitido apenas três notas fiscais, todas referentes aos serviços em questão. O ::J 
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1.438,11 mensais, incluindo impostos e contribuições, férias, gratificação natalina, e demais 
benefícios. 

Dois meses depois, supostamente voltou a prestar serviços ao Ministério, desta feita com 
intermediação da SMP&B, da Infinity Informática, da Exclusive Net e Yawl Internet (o carimbo de 
recebimento nas notas fiscais n.0 0421 da Exclusive Net e n.0 0981 da Yawl Internet são assinados 
pela mesma pessoa- Anexo 3 -fls. 42 e 48), a um custo mensal de R$ 2.100,00 (46% maior), sem 
comprovação do valor efetivamente recebido pelo profissional e sem garantias de recolhimento do 
imposto de renda e das contribuições previdenciárias. 

Verificamos ainda que, entre os documentos apresentados pela Infinity, constam notas 
fiscais emitidas pelas empresas Videotec e Pro-Exatta, de números 2503, 2504 e 549 (Anexo 3- fls. 
34, 39 e 44), referentes a serviços de assessoria de comunicação nos meses de novembro, dezembro 
e Janeiro. 

Ocorre que as atividades econômicas da Videotec e da Pro-Exatta consistem em "reparação 
e manutenção de máquinas e de aparelhos eletrodomésticos, exceto aparelhos telefônicos" e 
"comércio varejista de artigos de papelaria", respectivamente, conforme consultas ao sistema CNPJ 
(Anexo 3 - fls. 52/53 e 57/58). Atividades estas, incompatíveis com a prestação de serviços de 
assessoria de imprensa. 

Contactada pela Equipe de Auditoria, a Videotec, por intermédio da funcionária Gilvane, 
encaminhou cópias das notas fiscais n.0 2503 e 2504 ao Sr. João Ricardo Garcia Annoni, ex-sócio 
da Videotec (Anexo 3 - fls. 56), que seria o responsável pela empresa à época da emissão dos 
referidos documentos fiscais. 

Em declaração às folhas 50 do Anexo 3, o Sr João Ricardo Annoni informou que as notas 
fiscais emitidas pela Videotec em 07/01/2002, no valor de R$ 2.500,00 cada, referiram-se à 
elaboração de um projeto para implantação de uma produtora de vídeo. O valor acertado pelo 
serviço foi de R$ 5.000,00, dos quais foram pagos apenas R$ 1.500,00. 

Portanto, segundo declaração do ex-sócio da Videotec, tais notas fiscais não corresponderam 
à prestação de serviços de assessoria de comunicação ao MET, indício de que sua utilização para 
comprovar tal despesa consistiu num procedimento fraudulento . 

A Pro-Exatta não foi localizada pela Equipe de Auditoria no endereço informado na nota 
fiscal e no sistema CNPJ. 

Pelo exposto, além de antieconômica, não consideramos comprovada a despesa com 
serviços de assessoria de comunicação no valor total de R$ 82.566,75, paga pelo MET por meio das 
OB's 3322/01, 3510/01, 338/02 e 639/02, haja vista a ausência de comprovação dos valores 
recebidos ~elos profissionais, ; tf~m . como os indícios de uma tentativa fraudulenta de realizar tal 
comprovaçao. •' 

Critério de Auditoria: cláusula 1 L 1 dF ontrato n.0 031/2~01. 

Efeitos: Inexistência de garantias sobre a prestação dos sel}):'iços ou sobre os valores efetivamente 
pagos aos profissionafs e/ou contrataÇ~~:-antieconômica de 'mão-de-obra. 

I 
i ·-RéJ8Tr·9-fT<1t+9f't~~~ 

Evidências l CP~I . CORREIOS 
Ordem de Serviço para Produção n.0 002/2001 (Anexo 3- fls. 01); .J 

1 

Oficio de Requisição de n.0 943/2005-01 (~exo 1 - fl~. 120/1 21); . 1 f
11 1 

o O 5 O O 
declaração apresentada pelo ME, notas fiscais da Infimty e de terceiros (Anexo 3t-fts. ~. Of48j; 
cadastro SIAPE e fichas financeiras de Leonardo Nemer Afonso (Anexo 3- fls. 5/8~y B 
consultas sistema CNPJ; I Doe: 5 _ = · 
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declaração do Sr. João Ricardo Garcia Annoni, ex-sócio da Videotec (Anexo 3- fls. 50) 

Conclusão e proposta de encaminhamento 
Citar, solidariamente, pelo montante de R$ 82.566,75, pagos por meio das OBs 3322 de 11112/2001 
(R$ 25.044,60), 3510 de 28/12/2001 (R$ 15.441,30), 338 de 21/02/2002 (R$ 20.055,00) e 639 de 
28/03/2002 (R$ 22.025,85), os responsáveis abaixo relacionados: 

1) Amir Galdino de Oliveira, CPF n.0 009.749.601-44, fiscal do Contrato n.0 31/2001 no 
período compreendido entre 10110/2001 e 27/03/02, por haver autorizado a contratação de 
mão de obra para a assessoria de comunicação de forma antieconômica e cuja prestação dos 
serviços não restou comprovada em face da ausência de documentos que assegurassem os 
valores pagos aos profissionais e da tentativa fraudulenta de realizar tal comprovação; 

2) Isabel Cristina Tanese, CPF n.0 006.235.338-12, então ocupante do cargo de Chefe da 
Assessoria de Comunicação Social do Ministério de Esporte e Turismo, pelos atestos nas 
faturas ns. 0 8845, 9120, 9642 e 9649, cuja prestação dos serviços não restou comprovada em 
face da ausência de documentos que assegurassem os valores pagos aos profissionais e da 
tentativa fraudulenta de realizar tal comprovação; 

3) SMP&B Comunicação Ltda, CNPJ n.0 01.332.078/0001-95, na pessoa de seu representante 
legal, pela intermediação na contratação de seis profissionais para assessoria de 
comunicação, cuja prestação dos serviços não restou comprovada em face da ausência de 
documentos que assegurassem os valores pagos aos profissionais e da tentativa fraudulenta 
de realizar tal comprovação; 

4) Infinity Consultorias Empresariais e Serviços Ltda., CNPJ 00.808.841/0001-20, na pessoa 
dos seu representante legal, pela intermediação na contratação de seis profissionais para 
assessoria de comunicação, cuja prestação dos serviços não restou comprovada em face da 
ausência de documentos que assegurassem os valores pagos aos profissionais e da tentativa 
fraudulenta de realizar tal comprovação. 

Benefícios estimados da proposta de encaminhamento: Responsabilização dos agentes que 
deram causa à irregularidade, e a possibilidade de retomo ao Erário da despesa não comprovada. 

3.10 Descumprimento ao §r, artigo 37 da Constituição Federal 

Situação encontrada: Por meio da OB n.0 3592, de 31112/2001, no valor de R$ 352.813,80, o MET 
realizou o pagamento pelo serviço de elaboração do Relatório de Atividades do Programa Nacional 
de Municipalização do Turismo - PNMT. 

O Relatório de Atividades do PNMT (Anexo 4) consiste numa peça publicitária composta 
por um livro com versões em português, inglês e castelhano, em 4 cores, com CD-ROM encartado 
junto ao livro e tiragem de 15.000 exemplares. O custo bruto desta peça foi de R$ 391.000,00, de 
acordo com a fatura n.0 9184 (Anexo 2- fls. 377). . _ 

Seu conteúdo trata, com poucos dados objetivos e muitas apologias, das j §lfffi;1iti~~OG'5 ~~ , 
realizações, no âmbito do PNMT, no período compreendido entre 1994 e 2001. Oc · ~é'~e · né'SSR REIOS 
peça, a concepção do enaltecido programa é explicitamente atribuída à pessoa do e -~r~sid~ntt]~ Q 1 
República Fernando Henrique Cardoso, conforme excertos abaixo: ls. N -----

\ 

"Brasília, 1994, Fernando Henrique Cardoso, candidato à Presidência da Repú lica, ~s~a a 
apresentação de sua "Proposta de Governo"" (legenda sobre a imagem do . ~~«kf\t,5 . 

·- .. - ··-· -.... - ..... _.::_.."';': 
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estampada na capa de sua proposta de governo para o primeiro mandato e ao lado de texto de 
sua autoria- capítulo "A Concepção" -Anexo 4- fls. 26) 

"Em total coerência com sua "Proposta de Governo" expõe, à página 177, suas diretrizes 
referentes ao Turismo:" (legenda ao lado de trecho da proposta de governo para o primeiro 
mandato do ex-presidente- capítulo "A Concepção" -Anexo 4- fls. 27) 

"E segue, expondo as medidas do novo governo para o Turismo. Entre as diversas decisões, 
encontramos:" (legenda ao lado de trecho da proposta de governo para o primeiro mandato do 
ex-presidente- capítulo "A Concepção" Anexo 4- fls. 28) 

"Estavam propostas as formas para o desenvolvimento. O PNMT era parte integrante. " (legenda 
ao lado da imagem do ex-presidente estampada na capa de sua proposta de governo para o 
segundo mandato- capítulo "A Concepção" Anexo 4- fls. 29) 

"Os dois mandatos presidenciais seguintes confirmariam a solidez da proposição .. . " (capítulo "A 
Concepção" fls. Anexo 4 - fls. 29) 

Desta forma, observamos que a peça publicitária em questão fere o § 1 o do artigo 3 7 da 
Constituição Federal que assim estabelece: 

"A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos 
deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, 
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos." 

Além de constar nome e imagem, caracterizando promoção pessoal do ex-presidente da 
República numa ação publicitária custeada com recursos públicos, não vislumbramos qualquer 
caráter educativo, informativo ou de orientação social nos excertos transcritos. 

Critério: § 1 o do artigo 37 da Constituição Federal 

Efeitos: Inobservância do dispositivo constitucional que visa impedir que ações de publicidade 
custeadas com recursos públicos sejam utilizadas em proveito pessoal. 

Evidências 
OB 3592 de 31112/2001 ; 
Relatório de Atividades do PNMT (Anexo 4); 
NF 9184 (SMP&B), documento de autorização e NF 274 (Terragraph) (Anexo 2- fls. 377/381). 

Conclusão e proposta de encaminhamento 
Realização de audiência de Amir Galdino de Oliveira, CPF n.0 009.749.601-44, fiscal do Contrato 
n. 0 31/2001 no período compreendido entre 10/10/2001 e 27/03/02, por haver autorizado a 
elaboração do Relatório de Atividades do PNMT, peça publicitária cujo conteúdo viola o § 1 o do 
artigo 37 da Constituição Federal. 

Benefício estimado da proposta de encaminhamento: Coibir ações de promoção pessoal às 
custas do erário público. 

3.11 Pagamento de honorários à agência sem a correspondente prestação de serviços 

Situação encontrada: Para produção da peça publicitária "Relatório de A ti vi . r 
Nacional de Municipalização do Turismo - PNMT" foram pagos R$ 3i . Q~.~O ·à AnHR&J:9S 
Comunicação Ltda, a título de honorários. O custo total da produção para lylET fui ~JJ R$ 
391.600,00, sendo que R$ 356.000,00 foram repassados à Terragraph Artes e Int liliátMI, Conforme 
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Contudo, não se verifica a realização de qualquer serviço por parte da SMP&B, além da 
mera intermediação. Toda a elaboração da peça, incluídos a redação, revisão, concepção editorial e 
textos, arte e editoração, pesquisa e revisão, fotos, pré-impressão e acabamento são atribuídos às 
equipes do PNMT e da Terragraph, conforme créditos às folhas 134 do Anexo 4. 

Portanto, não haveria razão para que a produção desta peça fosse realizada por meio do 
Contrato n. 0 031/2001, haja vista que todos os serviços necessários à realização da peça foram 
integralmente subcontratados. Isto posto, caracterizou-se o pagamento de honorários à SMP &B sem 
a efetiva prestação de serviços, causando dano ao Erário no valor de R$ 35.600,00. 

Além disso, a contratação da Terragraph por intermédio do Contrato n. 0 031/2001 também 
configurou fuga ao devido procedimento licitatório, considerando que não haveria serviços a serem 
prestados pela SMP&B e o valor da contratação extrapolaria os limites para dispensa de licitação. 

( O mesmo procedimento ocorreu em relação a despesa no valor de R$ 170.335,00, referente 
à produção da peça publicitária "Relatório de Gestão". Neste caso, foram pagos R$ 15.485,00 à 
SMP&B, a título de honorários e foram repassados R$ 154.850,00 à Editora Letras Brasileira 
(Anexo 2 - fls. 490). Conforme consta do documento de autorização da despesa (Anexo 2 - fls. 
491 ), toda a produção da peça, incluindo pesquisa e interpretação, textos, editoração e diagramação, 
fotografias, fotolitos e impressões, foi atribuição da subcontratada, restando à SMP&B a mera 
intermediação do contratação. 

Incluímos ainda no rol das despesas que compreenderam honorários sem que houvesse a 
prestação de serviços pela SMP&B, a produção do vídeo e CD-ROM "Relatório de Gestão", 
faturados por meios dos documentos n.0 8945 e 9132 (Anexo 2 - fls. 122 e 351). A produção do 
vídeo custou R$ 138.172,10, sendo que R$ 12.561,10 consistiram em honorários e R$ 125.611,00 
foram efetivamente repassados à subcontratada, e o custo total da produção do CD-ROM foi de R$ 
88.000,00, sendo que R$ 80.000,00 corresponderam ao custos dos serviços e R$ 8.000,00 referiram­
se a honorários. 

No documento de autorização da despesa (Anexo 2- fls. 124/125 e 352/353), bem como na 
proposta apresentada pela subcontratada (Anexo 2 - fls. 367/368), observamos que toda a equipe de 
produção, incluindo pesquisador, roteirista, diretor de fotografia, diretor de criação, designer, 
ilustrador e redator foram disponibilizados pela Argumento Produtores Associados e Editora Ltda., 
empresa que produziu as peças. Portanto, assim como ocorreu em relação às demais despesas 
tratadas neste item, os honorários, no valor total de R$ 20.561,10, foram pagos à SMP&B sem que 
houvesse sua efetiva participação na produção das peças. 

Critérios: Contrato n.0 031/2001; Lei n.0 8.666/93 

Efeitos: Dano ao erário em razão do pagamento de honorários sem a efetiva prestação de serviços e 
realização de despesas sem o devido procedimento licitatório. 

Evidências 
notas fiscais e documentos de autorização referentes às despesas com o "Relatório de 
Atividades do PNMT", "Relatório de Gestão" e produção de vídeo e CD-ROM (fls. 377/381, 
490/492, 1221126 e 351/372. 
Peças "Relatório de Atividades do PNMT" e "Relatório de Gestão" (Anexos 4 ec Ml ~ 

I 11 

Conclusão e encaminhamento · Fis -No 

Citar Amir Galdino de Oliveira, CPF n.0 009.749.601-44, fiscal do Contrato n.0 3 /2001 J;;;;-Vt=p:--eB.- o- ­
- : ! ~ I 

~4 
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compreendido entre 10/10/2001 e 27/03/02, por haver autorizado a realização, por meio do Contrato 
n.o 031/2001, de· peças publicitárias que não demandaram serviços da agência, incorrendo em 
despesas desnecessárias com honorários de acordo com a tabela de débitos abaixo, e em fuga ao 
devido procedimento licitatório. 

Débito (R$) OB Data 
35.600,00 3592 31/12/2001 
15.485,00 1214 28/0112002 
12.561,10 3428 26112/2001 
8.000,00 0043 10/01/2002 

4. CONCLUSÃO 

Conforme exposto, esta auditoria, realizada no Ministério do Esporte, em cumprimento à 
deliberação constante do Despacho de 8/7/2005 do Exmo. Ministro Adylson Motta (TC-
0 12.177 /2005-5), buscou analisar a regularidade da contratação e da execução dos serviços de 
publicidade e propaganda, no âmbito do Contrato n° 3112001, firmado com a agência SMP&B 
Comunicação Ltda. 

As constatações do trabalho são as que se seguem: 

a) assunção de obrigações diretas na execução do Contrato no 3112001-MET, que excederam 
os créditos orçamentários consignados no ajuste e em seus aditivos (subitem 3.1); 

~b) serviços executados sem respaldo contratual (subitem 3.2); 

c) ausência de efetiva fiscalização do contrato (subitem 3.3), resultando em pagamentos 
efetuados sem a devida comprovação da execução dos serviços (alínea "a") e autorização do 
Ministério para a realização de despesas com data posterior à emissão das notas fiscais pelas 
subcontratadas (alínea "b"); 

d) direcionamento de patrocínios para entidades de Minas Gerais (subitem 3.4); 

~e) subcontratação da empresa MultiAction (subitem 3.5); 

f) ausência de cotações de preço válidas, exigidas contratualmente (subitem 3.6); 

g) falta de zelo na negociação de preços para serviços de veiculação (subitem 3.7); 

~)pagamento de percentuais indevidos a título de honorários (subitem 3.8); 

i) contratação irregular de mão-de-obra e indícios de fraude na comprovação das despesas 
(subitem 3.9); 

j) realização de despesa em desacordo com o §1° do art. 37 da Constituição Federal (subitem 
3.10);e 

k) pagamento de honorários à agência contratada se:m a correspondente prestação de serviço 
(subitem 3.11). 

As irregularidades que resultaram em danos ao erário público totalizam R$ 1.002.066,22, 
atualizados até outubro de 2005 e acrescidos de juros de mora, cabendo, porta~Jo, a c;onversão dos.. . 
presentes autos em tomada de contas especial e a conseqüente citação dos ~~ 
irregularidades ensejaram proposta de audiência de alguns gestores, visando ~.a (Õ~éile& 1 
de atos em desacordo com a lei ou com o contrato. 1 J. . , ~ r-

É importante mencionar, também, que, durante a execução de t 1~fiit-e~ 
J7 6 5 · •:1-
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questionamentos surgiram quanto ao modus operandi da contratação de serviços de publicidade e 
propaganda no âmbito da Administração Pública Federal. Tais questionamentos merecem ser 
considerados, uma vez que o modelo atualmente adotado vem dando ensejo a várias ocorrências 
que ferem, frontalmente, o interesse público. Não integram, no entanto, os encaminhamentos deste 
relatório, tendo em vista que serão remetidos para consolidação em processo específico. 

Como beneficios potenciais desta auditoria, vislumbram-se, além da possível restituição de 
recursos aos cofres públicos, a melhoria no procedimento licitatório utilizado para a contratação de 
serviços de publicidade e propaganda e nos mecanismos de controle do contrato adotados pela 
Administração Pública, já que grande parte das irregularidades constatadas decorreu da falta de 
fiscalização na execução dos serviços. 

( 

É importante salientar, ainda, que a apuração das irregularidades tratadas neste trabalho 
poderá impactar no mérito das contas dos responsáveis Noel Dorival Giacomitti (TC 007.472/2004-
6- Tomada de Contas SPOA/ME, exercício 2003) e José Lincoln Daemon (TC 011.987/2005-0-
Tomada de Contas SE/ME, exercício 2004), razão pela qual recomendamos o sobrestamento das 
referidas tomadas de contas até o julgamento do presente processo. 

5. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

Ante todo o exposto, submetemos os autos à consideração superior, propondo ao Tribunal: 

5.1 converter os presentes autos em tomada de contas especial, nos termos do art. 47 da Lei 
n° 8.443/92, c/c o art. 252 do Regimento Intemo/TCU, para: 

5.1.1 citação dos responsáveis abaixo listados para, no prazo de 15 dias, contados a partir da 
ciência da citação, recolher aos cofres públicos os valores discriminados, atualizados 
monetariamente e acrescidos dos juros de mora, ou apresentar alegações de defesa, ou ainda, a seu 

r critério, adotar ambas as providências: 

Irregularidade: Execução de serviços com a intermediação da agência contratada, sem que 
estivessem previstos do objeto do Contrato n° 31/2001-MET, resultando em prejuízo ao erário 
pelo pagamento de honorários à SMP&B Comunicação Ltda. (item 3.2) 

a) Adeildo Máximo Bezerra, CPF 162.037.554-00, fiscal do Contrato n.0 3112001 no período 
compreendido entre 24/03/03 e 07/07/05, por ter autorizado o serviço de Assessoria de 
Comunicação, em 6/5/2004, e por ser responsável pela fiscalização do contrato no período de 
24/03/03 a 07/07/05, pelos honorários pagos à agência no valor de R$ 1.875,00- OB 902755, 
em 511 0/2004; 

b) Walter Batista Alvarenga, CPF n. 0 033.379.011-15, fiscal do Contrato n.0 31/2001 no período 
compreendido entre 28/03/02 e 23/03/03, por ter autorizado a concessão de patrocínio ao 
evento "Tênis Espetacular", pelos honorários pagos à agência no valor de R$ 55.897,43- OB 
2462 em 04/12/02, e ao lançamento do livro "O Novo Brasil", pelos honorários pagos à agência 
no valor de R$ 45.000,00- OB 2630 em 30/12/02; e 

c) Amir Galdino de Oliveira, CPF: 009.749.601-44, fiscal do Contrato n.0 ~~ _ 

compreendido entre 10/10/2001 e 27/03/02, por ter autorizado as de e~, cpnecm ~fB 
Guiada, pelos honorários pagos à agência no valor de R$ 1.845,01 O s

1 
3~07 e 342'f em 

20/12/01; Fl~ .)J 0 Q 5O 5 
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5.1.2 citação dos responsáveis abaixo listados para, no prazo de 15 dias, contados a partir da 
ciência da citação, recolher aos cofres públicos os valores discriminados, atualizados 
monetariamente e acrescidos dos juros de mora, ou apresentar alegações de defesa, ou ainda, a seu 
critério, adotar ambas as providências (item 3.3): 

Irregularidade: Realização de pagamentos sem a devida comprovação da execução dos serviços: 

a) Adeildo Máximo Bezerra, CPF n° 162.037.554-00, fiscal do Contrato n.0 3112001 no período 
compreendido entre 24/03/03 e 07/07/05, para que recolha aos cofres públicos o valor de R$ 
46.134,00, ou apresente alegações de defesa, por haver atestado e autorizado as despesas com 
impressão de cartazes e folders e frete para várias localidades, pagas pelas OBs 902875 de 
28110/2004, NF SMP&B n° 23520 e Paxprint Ind. Gráfica e Papéis Ltda. n° 000002, 000003 e 
000004, de 13/10/2004, sem a devida comprovação dos serviços prestados, solidariamente com 
a SMP&B Comunicação Ltda., CNPJ n° 01.332.078/0001-95, na pessoa de seu representante 
legal, por haver descumprido a cláusula 11.1.3 do Contrato no 31/2001; 

b) Laerte de Lima Rimoli, CPF n° 130.627.351-04, então ocupante da função de Chefe da 
Assessoria de Comunicação Social do Ministério do Esporte e Turismo, para que recolha aos 
cofres públicos os valores abaixo ou apresente alegações de defesa, por haver atestado as NFs 
das seguintes despesas sem a devida comprovação dos serviços prestados, solidariamente com 
Walter Batista Alvarenga, CPF n.0 033.379.011-15, fiscal do Contrato n.0 3112001 no período 
compreendido entre 28/03/02 e 23/03/03, por ter autorizado tais despesas, e com a SMP&B 
Comunicação Ltda., CNPJ n° 01.332.078/0001-95, na pessoa de seu representante legal, por 
haver descumprido a cláusula 11.1.3 do Contrato no 31/2001: 
- Publicação de anúncio no valor de R$ 6.418,91, pago por meio da OB 1680 de 08/08/02, NF 

SMP&B n° 010971 e Fatura Tábula Veículos de Comunicação S/C Ltda. no 214/02; 
- Publicação de anúncio no valor de R$ 3.619,73, pago por meio da OB 1680 de 08/08/02, NF 

SMP&B n° 010939 e Fatura Armazém de Comunicação, Publicidade e Representações Ltda. 
n° 07 .1464/02; 

- Publicação de anúncio no valor de R$ 4.344,60, pago por meio da OB 1680 de 08/08/02, NF 
SMP&B no 010976 e NF Formato Representação de Veículos de MídiaS/C n° 4946/2002; 

- Publicação de anúncio no valor de R$ 4.149,60, pago pela OB 1680 de 08/08/02, NF 
SMP&B no 10934 e NF Armazém de Comunicação no 07.1461102; 

- Publicação de anúncio no valor de R$ 3.673,59, pago pela OB 1680 de 08/08/02, NF 
SMP&B n° 10973 e NF Tábula n° 213/02; 

- Publicação de anúncio no valor de R$ 4.401,54, pago pela OB 1680 de 08/08/02, NF 
SMP&B no 10974 e NF Formato no 04942/02; 

- Publicação de anúncio no valor de R$ 4.089,75, pago pela OB 1680 de 08/08/02, NF 
SMP&B n° 11010 e NF Formato no 04945/02; 

- Manuseio e expedição de 50.000 correspondências, no valor de R$ 44.000,00, pago pela OB 
2625 de 30/12/2002, NF SMP&B no 12814 e NF Computer Now·no 2726. 

c) Estanislau da Costa Sá Júnior, CPF no 375.425.084-15, então ocupante da função de 
Coordenador da Assessoria de Comunicação Social do Ministério do Esporte e Turismo, para 
que recolha aos cofres públicos o valor de R$ 2.955,79, ou apresente alegações de defesa, por 
haver atestado a despesa com publicação de anúncio, paga pela OB 3322, ~~ 11/12/2001, NF -·, 
SMP&B no 008859 e NF PI Representação de Veículos Publicitários Pro1<m - -.' . 
S/C Ltda. n° 16130, sem a devida comprovação dos serviços prestados, ~tQtWapl.OO~ rfP"lS 
Amir Galdino de Oliveira, CPF: 009.749.601-44, fiscal do Contrato n.0 

· 1~2001 no @~~~ 
compreendido entre 10110/2001 e 27/03/02, por haver autorizado tal despe ffsC<Wl a SMP~B' 

- - -
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Comunicação Ltda., CNPJ no 01.332.078/0001-95, na pessoa de seu representante legal, por 
haver descumprido a cláusula 11.1.3 do Contrato no 3112001; 

d) Isabel Cristina Tanese, CPF n.0 006.235.338-12, então Chefe da Assessoria de Comunicação 
. Social do Ministério do Esporte e Turismo, para que recolha aos cofres públicos os valores a 
seguir relacionados, ou apresente alegações de defesa, por haver atestado as NFs das 
respectivas despesas, sem a devida comprovação dos serviços prestados, solidariamente com 
Amir Galdino de Oliveira, CPF: 009.749.601-44, fiscal do Contrato n.0 3112001 no período 
compreendido entre 10/10/2001 e 27/03/02, por ter autorizado tais despesas, e com a SMP&B 
Comunicação Ltda., CNPJ no 01.332.078/0001-95, na pessoa de seu representante legal, por 
haver descumprido a cláusula 11.1.3 do Contrato no 31/2001 : 
- Produção da Olimpíada Colegial de Poços de Caldas (incluindo despesas com passagens 

aéreas, locação de veículo, hospedagem e diárias de produtor), no valor de R$ 14.285,50, 
pago pela OB 3510/01, de 28112/01, NF SMP&B n° 8995 (R$ 14.285,50); 

- Concessão de patrocínio ao Evento Cultural BrasiVItália no Palazzo delle Esposizioni via 
Nazionale Roma, no valor de R$ 20.611,50, pago pela OBs 3513 de 28/12/2001, NF 
SMP&B no 9123; 

- Concessão de patrocínio aos VI Jogos das Universidades Estaduais de Minas Gerais, no 
valor de R$ 29.400,00, pago pela OBs 3510 de 28112/2001, NF SMP&B no 9083 e NF 
Fundação Renato Azeredo n° 509; 

- Concessão de patrocínio a "Ópera do Futebol", no valor de R$ 210.000,00, pago pela OB 
308 de 19/02/2002, NF SMP&B n° 9192 e NF APC-Agência de Produtos Culturais e 
Entretenimento no 30. 

5.1.3 citação do Sr. Amir Galdino de Oliveira, CPF: 009.749.601-44, fiscal do Contrato n.0 

31/2001 no período compreendido entre 10110/2001 e 27/03/02 para, no prazo de 15 dias, contados 
a partir da ciência da citação, recolher aos cofres públicos os valores discriminados, atualizados 
monetariamente e acrescidos dos juros de mora, ou apresentar alegações de defesa, ou ainda, a seu 
critério, adotar ambas as providências, por ter autorizado a subcontratação desnecessária da 
MultiAction para a execução dos serviços abaixo, resultando no pagamento de comissão a essa 
empresa nos seguintes valores (item 3.5): 

R$ 230,00, pago pela OB 3407, de 20112/01, referente ao transporte dos alunos da Visita 
Guiada; e 

R$ 958,40, pago pela OB 1680, de 08/08/02, referente ao transporte de atletas para o evento do 
PNMT- Programa Nacional de Municipalização do Turismo. 

5.1.4 citação da SMP&B Comunicação Ltda, CNPJ n.0 01.332.078/0001-95, na pessoa de seu 
representante legal, para, no prazo de 15 dias, contados a partir da ciência da citação, recolher aos 
cofres púbhcos os valores discriminados, atualizados monetariamente e acrescidos dos juros de 
mora, ou apresentar alegações de defesa, ou ainda, a seu critério, adotar ambas as providências, pela 
emissão de faturas cobrando honorários superiores aos valores contratualmente estabelecidos, 
contribuindo para a ocorrência de débitos no montante de R$ 13.290,44, conforme tabela abaixo 
(item 3.8): 
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a) Amir Galdino de Oliveira, CPF n.0 009.749.601-44, fiscal do Contrato n.0 31/2001 no período 
compreendido entre 10/10/2001 e 27/03/02, por haver autorizado a realização de serviços cujos 
honorários propostos pela SMP&B foram superiores aos valores contratualmente estabelecidos, 
contribuindo para a ocorrência de débitos no montante de R$ 10.439,83, conforme tabela 
abaixo: 

b) Walter Batista Alvarenga, CPF n.0 033.379.011-15, fiscal do Contrato n.0 31/2001 no período 
compreendido entre 28/03/02 e 23/03/03, por haver autorizado a realização de serviços cujos 
honorários propostos pela SMP&B foram superiores aos valores contratualmente estabelecidos, 
contribuindo para a ocorrência de débitos no montante de R$ 1.995,12, conforme tabela abaixo: 

CPMI. - CORREIOS 

12 57 1352 08/07/02 
FI~ .' 'No - - - --

0508 
253,00 920 08/05/02 

' 7 Doe: . 6 5 
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c) Adeildo Máximo Bezerra, CPF n.0 162.037.554-00, fiscal do Contrato n.0 31/2001 no período 
compreendido entre 24/03/03 e 07/07/05, por haver autorizado a realização de serviços cujos 
honorários propostos pela SMP&B foram superiores aos valores contratualmente estabelecidos, 
contribuindo para a ocorrência de débitos no montante de R$ 855,50, conforme tabela abaixo: 

5.1.5 citação, solidária, dos responsáveis abaixo relacionados, em razão do débito no valor de R$ 
11.000,00, decorrente do pagamento, por meio da OB 000308/02 de 19/02/2002, de percentual 
indevido a título de comissão para a SMP&B Comunicação Ltda., referente ao patrocínio da 41 3 

Copa Itatiaia de Futebol Amador, para, no prazo de 15 dias, contados a partir da ciência da citação, 
recolher aos cofres públicos o valor discriminado, atualizado monetariamente e acrescido dos juros 
de mora, ou apresentar alegações de defesa, ou ainda, a seu critério, adotar ambas as providências 
(item 3.8): 

Irregularidade: pagamento de percentuais indevidos a título de honorários à agência contratada. 

a) Amir Galdino de Oliveira, CPF n.0 009.749.601-44, fiscal do Contrato n.0 31/2001 no período 
compreendido entre 10/10/2001 e 27/03/02, por haver autorizado a realização de patrocínio cuja 
comissão proposta pela agência foi superior ao valor contratualmente estabelecido, contribuindo 
para a ocorrência do mencionado débito; 

b) Isabel Cristina Tanese, CPF n.0 006.235.338-12, então ocupante do cargo de Chefe da Assessoria 
de Comunicação Social do Ministério de Esporte e Turismo, pelo atesto na fatura n.0 9197, na 
qual era possível verificar a cobrança da comissão da agência em valor superior ao 
contratualmente estabelecido; e 

c) SMP&B Comunicação Ltda, CNPJ n.0 01.332.078/0001-95, na pessoa de seu representante legal, 
pela emissão da fatura n.0 9197 cobrando honorários superiores aos valores contratualmente 
estabelecidos, contribuindo para a ocorrência do mencionado débito. 

5.1.6 citação, solidária, dos responsáveis abaixo relacionados, em razão do débito no valor de R$ 
6.600,00, decorrente do pagamento, por meio da OB 003407/01 de 20112~~ . · . 
indevido a título de comissão para a SMP&B Comunicação Ltda., referent ~rlf~t~o ~~JtM a 

Copa Alterosa de Futsal Infantil, para, no prazo de 15 dias, contados a partir a ci~nc~a ~a c1t~_s:ao, 
recolher aos cofres públicos o valor discriminado, atualizado monetariamente ~ewdo fibS)JU'r6S 
de mora, ou apresentar alegações de defesa, ou ainda, a seu critério, adotar i bãs ·as Provi<lencias 
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Irregularidade: pagamento de percentuais indevidos a título de honorários à agência contratada. 

a) Amir Galdino de Oliveira, CPF n.0 009.749.601-44, fiscal do Contrato n.0 31/2001 no período 
compreendido entre 10/10/2001 e 27/03/02, por haver autorizado a realização de patrocínio cuja 
comissão proposta pela agência foi superior ao valor contratualmente estabelecido, contribuindo 
para a ocorrência do mencionado débito; 

b) Isabel Cristina Tanese, CPF n.0 006.235.338-12, então ocupante do cargo de Chefe da Assessoria 
de Comunicação Social do Ministério de Esporte e Turismo, pelo atesto na fatura n. o 8734, na 
qual era possível verificar a cobrança da comissão da agência em valor superior ao 
contratualmente estabelecido; e 

c) SMP&B Comunicação Ltda, CNPJ n.0 01.332.078/0001-95, na pessoa de seu representante legal, 
pela emissão da fatura n. o 8734 cobrando honorários superiores aos valores contratualmente 
estabelecidos, contribuindo para a ocorrência do mencionado débito. 

5.1.7 citação, solidária, dos responsáveis abaixo relacionados, em razão do débito no valor de R$ 
66.000,00 decorrente do pagamento, das OB's 003513/01 de 28/12/2001 (R$ 22.000,00) e 
000643/02 de 28/03/02 (R$ 44.000,00), de percentual indevido a título de comissão para a SMP&B 
Comunicação Ltda., referente ao patrocínio do Projeto de Marketing "Minas Gerais - Novos 
Circuitos Turísticos", para, no prazo de 15 dias, contados a partir da ciência da citação, recolher aos 
cofres públicos o valor discriminado, atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora, ou 
apresentar alegações de defesa, ou ainda, a seu critério, adotar ambas as providências (item 3.8): 

Irregularidade: pagamento de percentuais indevidos a título de honorários à agência contratada. 

a) Amir Galdino de Oliveira, CPF n. 0 009.749.601-44, fiscal do Contrato n.0 31/2001 no período 
compreendido entre 10/10/2001 e 27/03/02, por haver autorizado a realização de patrocínio cuja 
comissão proposta pela agência foi superior ao valor contratualmente estabelecido, contribuindo 
para a ocorrência do mencionado débito; 

b) Isabel Cristina Tanese, CPF n.0 006.235.338-12, então ocupante do cargo de Chefe da Assessoria 
de Comunicação Social do Ministério de Esporte e Turismo, pelos atestos nas faturas ns.0 9126, 
9413 e 9414, nas quais era possível verificar a cobrança da comissão da agência em valor 
superior ao contratualmente estabelecido; e 

c) SMP&B Comunicação Ltda, CNPJ n.0 01.332.078/0001-95, na pessoa de seu representante legal, 
pela emissão das faturas ns.0 9126, 9413 e 9414 cobrando honorários superiores aos valores 
contratualmente estabelecidos, contribuindo para a ocorrência do mencionado débito. 

5.1.8 citação, solidária, no montante de R$ 82.566,75, pagos por meio das OBs 3322 de 
11/12/2001 (R$ 25.044,60), 3510 de 28/12/2001 (R$ 15.441,30), 338 de 21/02/2002 (R$ 20.055,00) 
e 639 de 28/03/2002 (R$ 22.025,85), dos responsáveis abaixo relacionados para, no prazo de 15 
dias, contados a partir da ciência da citação, recolher aos cofres públicos os val_ores discriminados, ... 
atualizados monetariamente e acrescidos dos juros de mora, ou apresentar ale ~ssne~~ 
ainda, a seu critério, adotar ambas as providências (item 3.9): CPMÍ ~ CORREIOS 

I f'!', n c 
Irregularidade: Contratação irregular de mão-de-obra e indícios de fraude a çomprovação aa@ 
despesas Fls . -No_' ___ _ 
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a) Amir Galdino de Oliveira, CPF n.0 009.749.601-44, fiscal do Contrato n.0 31/2001 no período 
compreendido entre 10/10/2001 e 27/03/02, por haver autorizado a contratação de mão de obra 
para a assessoria de comunicação de forma antieconômica e cuja prestação dos serviços não 
restou comprovada em face da ausência de documentos que assegurassem os valores pagos aos 
profissionais e da tentativa fraudulenta de realizar tal comprovação; 

b) Isabel Cristina Tanese, CPF n.0 006.235.338-12, então ocupante do cargo de Chefe da 
Assessoria de Comunicação Social do Ministério de Esporte e Turismo, pelos atestos nas faturas 
ns.o 8845, 9120, 9642 e 9649, cuja prestação dos serviços não restou comprovada em face da 
ausência de documentos que assegurassem os valores pagos aos profissionais e da tentativa 
fraudulenta de realizar tal comprovação; 

c) SMP&B Comunicação Ltda, CNPJ n.0 01.332.078/0001-95, na pessoa de seu representante 
legal, pela intermediação na contratação de seis profissionais para assessoria de comunicação, 
cuja prestação dos serviços não restou comprovada em face da ausência de documentos que 
assegurassem os valores pagos aos profissionais e da tentativa fraudulenta de realizar tal 
comprovação; 

d) Infinity Consultorias Empresariais e Serviços Ltda., CNPJ 00.808.841/0001-20, na pessoa dos 
seu representante legal, pela intermediação na contratação de seis profissionais para assessoria 
de comunicação, cuja prestação dos serviços não restou comprovada em face da ausência de 
documentos que assegurassem os valores pagos aos profissionais e da tentativa fraudulenta de 
realizar tal comprovação. 

5.1.9 citação do Sr. Amir Galdino de Oliveira, CPF: 009.749.601-44, fiscal do Contrato no 
31/2001 no período compreendido entre 10/10/2001 e 27/03/02 para, no prazo de 15 dias, contados 
a partir da ciência da citação, recolher aos cofres públicos os valores abaixo discriminados, 
atualizados monetariamente e acrescidos dos juros de mora, ou apresentar alegações de defesa, ou 
ainda, a seu critério, adotar ambas as providências, por haver autorizado a realização, por meio do 
Contrato n° 031/2001, de peças publicitárias que não demandariam serviços da agência, incorrendo 
em despesas desnecessárias com honorários de acordo com a tabela de débitos abaixo, e na fuga ao 
devido procedimento licitatório (subitem 3.11): 

OD '"'' . :lit ú~~ .~Dati'-~:.t:·o:-'/Ú?·~t;· ";;\ :»~it:~ .. msr.s~:-~''1-]': . 
3592 31/12/2001 35.600,00 
1214 28/0112002 15.485,00 
3428 26/12/2001 12.561 ,10 
0043 10/0112002 8.000,00 

5.2 realizar audiência dos responsáveis abaixo relacionados para que apresentem, nos termos do 
art. 43, inciso II, da Lei no 8.443/92 c/c o art. 250, inciso IV do Regimento Intemo/TCU, no prazo 
de 15 dias, razões de justificativa a respeito da realização de despesas da ordem de R$ 
11.014.762,47, ou seja, aproximadamente 86% do total executado durante a vigência do Contrato n° 
31 /2001, sem consignação, no ajuste ou em seus aditivos, do respaldo orçamentário·,---­

'm'J~~f'tfitf'~~-l 
Júlio César de O. de A. Pereira- CPF: 311.739.691-87 (Diretor de Progr 
Executiva do então Ministério do Esporte e Turismo- MET), por ter assina 
31 /2001, em 20/9/2001, o 1° Termo Aditivo, em 31112/2001, e o 2° Te 
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José Júlio de Siqueira Sartori- CPF: 763.914.698-49 (Diretor de Programa do então MET), por 
ter assinado o 3° Termo Aditivo, em 27/9/2002; 

Noel Dorival Giacomitti- CPF: 150.481.369-34 (Subsecretário de Planejamento, Orçamento e 
Administração do então MET), por ter assinado o 4° Termo Aditivo, em 30112/2003; e 

José Lincoln Daemon- CPF: 315.031.017-20 (Subsecretário de Planejamento, Orçamento e 
Administração do Ministério do Esporte), por ter assinado o 5° Termo Aditivo, em 1110/2004. 

5.3 realizar audiência do responsável Amir Galdino de Oliveira, CPF: 009.749.601-44, fiscal do 
Contrato n.0 31/2001 no período compreendido entre 10/10/2001 e 27/03/02, para que apresente, 
nos termos do art. 43, inciso II, da Lei n° 8.443/92 c/c o art. 250, inciso IV do Regimento 
Intemo/TCU, no prazo de 15 dias, razões de justificativa a respeito da autorização das despesas com 
a Visita Guiada de estudantes mineiros à Brasília, sem que tenha sido justificado de que modo tais 
gastos contribuiriam para a política de desenvolvimento do esporte ou do turismo a cargo do 
Ministério (item 3.2). 

5.4 realizar audiência dos responsáveis abaixo relacionados para que apresentem, nos termos do 
art. 43, inciso II, da Lei no 8.443/92 c/c o art. 250, inciso IV do Regimento Intemo/TCU, no prazo 
de 15 dias, razões de justificativa a respeito da falta de acompanhamento e fiscalização da execução 
do Contrato no 31/2001, em discordância com o determinado no art. 67 da Lei no 8.666/93 e na 
cláusula sétima do ajuste, fato esse que contribuiu para a ocorrência de várias irregularidades 
constatadas no âmbito deste trabalho (item 3.3): 

- Amir Galdino de Oliveira, CPF: 009.749.601-44, então ocupante da função de Assessor 
Especial do Ministro do Esporte e Turismo e fiscal do Contrato n.0 03112001 no período de 
10/10/2001 a 27/03/2002; 

- Walter Batista Alvarenga, CPF: 033.379.011 -15, então ocupante da função de Chefe de 
Gabinete do Ministro do Esporte e Turismo e fiscal do Contrato n.0 03112001 no período de 
28/03/2002 a 23/03/2003; 

- Adeildo Máximo Bezerra, CPF: 162.037.554-00, então ocupante da função de Assessor de 
Comunicação Social e fiscal do Contrato n.0 031/2001 no período de 24/03/2003 a 
07/07/2005; e 

- Estanislau da Costa Sá Júnior, CPF 375.425.084-15, então ocupante da função de 
Coordenador da Assessoria de Comunicação Social e fiscal do Contrato n.0 03112001 no 
período de 24/03/2003 a 07/07/2005. 

5.5 realizar audiência dos responsáveis abaixo relacionados para que apresentem, nos termos do 
art. 43, inciso II, da Lei n° 8.443/92 c/c o art. 250, inciso IV do Regimento Intemo/TCU, no prazo 
de 15 dias, razões de justificativa a respeito da autorização para a realização da despesa em data 
posterior à emissão das notas fiscais pelas subcontratadas, em desacordo com o estabelecido na 
Cláusula sétima do Contrato n° 31/2001 e nos art. 62 e 63, § 2°, inciso III, da Lei no 4.320/1964 
(item 3.3): 
a) Estanislau da Costa Sá Júnior, CPF n.0 375.425.084-15, por ter autorizado a execução de -

serviços em data posterior ao respectivo faturamento, fato constatado nos K 
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Autorização de produção do Ministério no 1717 de 18/12/03 e NF Jinga Música LTDA n°224 
de 16/12/03; e 
Autorização de produção do Ministério no 1711 de 12/12/03 e NF Lasergráfica Rápida 
Fotolito Digital e Editora LTDA no 14459 de 10/12/03; 
Autorização de produção do Ministério no 1715 de 18112/03 e NF Lasergráfica Rápida 
Fotolito Digital e Editora LTDA no 14458 de 10/12/03. 

b) Walter Batista Alvarenga, CPF n.0 033.379.011-15, fiscal do Contrato n.0 31/2001 no período 
compreendido entre 28/03/02 e 23/03/03, por ter autorizado a execução de serviços em data 
posterior ao respectivo faturamento, fato constatado nos documentos abaixo listados: 
Autorização do Ministério em 18/7/2002 e NF Pelegrini Artefatos de Metais Pelegrini Ltda. 
de 11107/2002; 
Autorizações do Ministério em 18 e 31/7/2002 e NFs Visão Brasileira Confecções Ltda. n° 
1.352 e 1.359 em 15 e 16/7/2002, respectivamente; 
Autorização de produção do Ministério de 9/09/02 e NF Poly Promoções e Eventos Ltda. n° 
674 de 5/09/02. 

c) Adeildo Máximo Bezerra, CPF 162.037.554-00, fiscal do Contrato n.0 31/2001 no período 
compreendido entre 24/03/03 e 07/07/05, por ter autorizado a execução de serviço em data 
posterior ao respectivo faturamento, fato constatado na autorização do Ministério no 01583 em 
21 /8/2003 e na NF AVG Aurora Vasconcelos Gibson no 003816 26/6/2003. 

5.6 realizar audiência do Sr. Amir Galdino de Oliveira, CPF: 009.749.601-44, fiscal do 
Contrato n. 0 31 /2001 no período compreendido entre 10/10/2001 e 27/03/02, para que apresente, 
nos termos do art. 43 , inciso 11, da Lei n° 8.443/92 c/c o art. 250, inciso IV do Regimento 
Intemo/TCU, no prazo de 15 dias, razões de justificativa a respeito do direcionamento de recursos 
públicos a entidades de Minas Gerais, por meio da concessão de patrocínios à Expedição 
Engenheiro Halfed, à 33 Copa Alterosa de Futsal Infantil, ao Projeto Minas Gerais Novos Circuitos 
Turísticos, ao Projeto "Ouro de Kaffa", à 41 3 Copa Itatiaia de Futebol Amador e aos IV Jogos 
Universitários das Universidades Estaduais de Minas Gerais (item 3.4); 

5.7 realizar audiência da firma SMP&B Comunicação Ltda., CNPJ n° 01.332.078/0001-95, na 
pessoa de seu representante legal, para que apresente, nos termos do art. 43, inciso 11, da Lei n° 
8.443/92 c/c o art. 250, inciso IV do Regimento Intemo/TCU, no prazo de 15 dias, razões de 
justificativa a respeito da subcontratação da MultiAction em diversas oportunidades, empresa na 
qual essa agência possui participação societária, sem comunicar esse fato ao Ministério do Esporte e 
obter sua aprovação em tais subcontratações, contrariando a cláusula 5.1.9.2 do Contrato no 3112001 
(item 3.5); 

5.8 realizar audiência dos responsáveis abaixo relacionados para que apresentem, nos termos do 
art. 43 , inciso 11, da Lei no 8.443/92 c/c o art. 250, inciso IV do Regimento Intemo/TCU, no prazo 
de 15 dias, razões de justificativa a respeito das condutas discriminadas (item 3 .6): 

a) SMP&B Comunicação Ltda, CNPJ n. 0 01.332.078/0001-95, na pessoa e r 
0 

é 
legal, pelo descumprimento à cláusula 5.1.7 do Contrato n.0 3112001, consi ev&Mb :·· COR;EI s 
- a apresentação de propostas de preços fraudulentas em nome da ~mr~ Arqu'ét1p~s 
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Letreiros e Fundições Ltda; 

- a apresentação de propostas de preços encaminhadas pelo fax de urna mesma empresa, o que 
invalida a suposição de serem independentes; 

- a apresentação de propostas de preços com data posterior à emissão da nota fiscal ; 

- o indício de fraude caracterizado pela apresentação de propostas idênticas, supostamente 
elaboradas por empresas distintas. 

b) Amir Galdino de Oliveira, CPF n.0 009.749.601-44, fiscal do Contrato n.0 31/2001 no período 
compreendido entre 10/10/2001 e 27/03/02, por haver autorizado a subcontratação de serviços 
sem que fosse atendida a cláusula 5.1.7 do Contrato n.0 031/2001, considerando: 

- a apresentação de propostas de preços encaminhadas pelo fax de urna mesma empresa, o que 
invalida a suposição de serem independentes; 

- a apresentação de propostas de preços com data posterior à emissão da nota fiscal; 

- indício de fraude caracterizado pela apresentação de propostas idênticas, embora 
supostamente elaboradas por empresas distintas. 

c) Estanislau da Costa Sá Júnior, CPF n.0 375.425.084-15, então ocupante da função de 
Coordenador da Assessoria de Comunicação Social do Ministério do Esporte, por haver 
autorizado a subcontratação de serviços sem que fosse atendida a cláusula 5.1.7 do Contrato n.0 

031/200 I, considerando a apresentação de propostas de preços encaminhadas pelo fax de urna 
mesma empresa, o que invalida a suposição de serem independentes; 

5.9 realizar audiência do Sr. Amir Galdino de Oliveira, CPF: 009.749.601-44, fiscal do 
Contrato n.0 31/2001 no período compreendido entre 10/10/2001 e 27/03/02, para que apresente, 
nos termos do art. 43, inciso 11, da Lei n° 8.443/92 c/c o art. 250, inciso IV do Regimento 
Intemo/TCU, no prazo de 15 dias, razões de justificativa por haver autorizado a elaboração do 
Relatório de Atividades do PNMT, peça publicitária cujo conteúdo viola o § 1 o do artigo 37 da 
Constituição Federal. (subitem 3.10); 

63 Secex, em 1 O de outubro de 2005. 

Carla Ribeiro da Motta 
ACE- Matr. 3091-0 

Coordenadora 

Victor de Oliveira Meyer Nascimento 
ACE- U . 5879-3 
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6. ANEXOS 

Anexo 1 

Contrato n. o 031/2001; 
Concorrência 02/2001; 
Oficios de Requisição e respectivas respostas; 

--~-.. ,._... __ _ 
Rpf~·~'· •... .:) d~o~t-(l t ··r(:~; 1r~:~1 ~J.r 

processo ahda r,..;;c, a,Jreciado 
pelo Plenário do TCU 

SECEX-6 
Fls. 58 

Consultas Siafi (ordem bancárias, empenhos e programas de trabalho); 
- Planilha "Honorários Indevidos" proveniente da análise dos processos de pagamento referentes 

ao Contrato n.0 031/2001 

Anexo 2 

Notas fiscais e documentos relacionados à execução das despesas no âmbito do Contrato n.0 

031/2001; 

Anexo 3 

Notas fiscais e demais documentos relacionados à contratação de profissionais junto à Infinity 
Consultorias Empresariais e Serviços Ltda. 

Anexo 4 

Peça publicitária "Relatório de Atividades PNMT" 

Anexo 5 

Peça Publicitária "Relatório de Gestão 2000/2001" 

CPMI . · CORREIOS 
I ti ; 

Eis, N° 051 5 
- ----
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piccesso ainda n.;o apreciad 
pelo Plenário do TCU 

TC 012.905/2005-0 
Natureza: Auditoria de Conformidade 

Órgão auditado: Ministério do Esporte 

DESPACHO 

Submeto o processo à consideração do Relator, Exmo. Sr. Ministro-Substituto Lincoln 
Magalhães da Rocha, manifestando-me de acordo com a proposta contida no item 5 do Relatório de 
Auditoria. 

Na forma estabelecida pela Comunicação da Presidência proferida na Sessão Plenária de 
06/07/2005, encaminhe-se, inicialmente, à Segecex, para posterior tramitação ao Gabinete do Relator. 

63 SECEX, em 31 de outubro de 2005. 

V ANDA LÍDIA ROMANO DA SILVEIRA 
Secretária de Controle Externo 
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Relatóri~~ Pro~ir.iinar 
processo ainda não apreciado 

pelo Plenário do TCU 

TC-012.905/2005-0 
Unidade Técnica: 68 Secex 
Órgão: Ministério do Esporte. 
Assunto: Representação de equipe de 
auditoria. Indícios de irregularidades na 
prestação de serviços de publicidade. 

DESPACHO 

Ciente dos fatos e do andamento dos trabalhos, encaminho o presente processo ao 
Relator da matéria, Excelentíssimo Senhor Ministro Lincoln Magalhães da Rocha, sugerindo a imediata 
remessa de cópia dos autos à "CPMI dos Correios", ao Ministério Público Federal e à Casa Civil da 
Presidência da República. 

Segecex, em 31 de outubro de 2005. 

CPMI - CORREIOS 
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